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O presente estudo tem como objetivo analisar as competências profissionais 
desenvolvidas pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), após a realização de um 
curso de capacitação na modalidade de Educação a Distância (EAD). O Curso de 
Capacitação para ações Preventivas ao uso de Álcool e outras Drogas foi promovido 
pelo Observatório de Políticas de Atenção à Saúde Mental (Obsam) da Universidade 
de Brasília, contemplando os relatos sobre a experiência da trajetória formativa e as 
repercussões decorridas. Tratou-se de estudo qualitativo, de caráter descritivo e 
exploratório. Foram realizados dois grupos focais, no mês de novembro de 2018. Dos 
11 ACS de Equipes Saúde da Família (ESF) que participaram dos grupos, cinco são 
procedentes de Sobradinho e seis de Ceilândia. Os dados obtidos foram submetidos 
ao software Iramuteq (Interface de R pour Analyses Multidimensionnelles de Textes 
et de Questionnaires), que faz automaticamente a análise lexical e foram analisados 
pela classificação hierárquica descendente com base no dendograma e análise de 
conteúdo. Os resultados do corpus textual foram distribuídos em quatro classes, a 
saber: Retratos do Cotidiano: vivências dos ACS no terreno do Álcool e outras Drogas; 
O encontro do ACS com a pessoa e sua história; Da inquietação à mudança; e Limites, 
desafios e potenciais no cuidado ofertado à população usuária de álcool e outras 
drogas. Os resultados indicaram, segundo avaliação dos ACS, que a capacitação 
desenvolvida na modalidade EAD permitiu, no processo formativo, o desenvolvimento 
de competências para intervenções no âmbito do álcool e outras drogas para 
engendrar mudanças positivas em suas práticas profissionais. Entretanto, eles 
também entendem que o curso precisa contemplar o conjunto dos profissionais das 
equipes da ESF, para ampliar o escopo da atenção integral a essa população 
específica, reduzindo assim o preconceito para com os usuários. Por fim, corroborou 
que processos de Educação Permanente em Saúde (EPS), apoiados pela escolha da 
EAD, podem contribuir para qualificar as práticas profissionais e os serviços de saúde 
da Atenção Básica (AB). 
Palavras-chave: Agentes Comunitários de Saúde. Competência profissional. 
Educação a Distância. Transtornos relacionados ao uso de substâncias. Educação 





This study aims to analyze the professional expertise developed by the Community 
Health Agents (CHA), after a training course in Open and Distance Learning (ODL) 
they had been undertaken. The Training Course for Preventive Actions on the Use of 
Alcohol and Other Drugs was carried out by the Observatory of Mental Health Care 
Policies of the University of Brasilia, including reports on the experience of the 
formative trajectory and the elapsed impacts. It was a qualitative, descriptive and 
exploratory study. Two focus groups were conducted in November 2018. Five, out of 
the 11 CHAs form Family Health Teams (FHS) that took part in the groups were from 
Sobradinho and six from Ceilândia. The data gathered were analyzed by 
Iramuteq software (R interface pour Analyses Multidimensionnelles de Textes et de 
Questionnaires), which automatically performs lexical analysis and by descending 
hierarchical classification based on dendogram and content analysis. The results of 
the text corpus were distributed in four classes, namely: Everyday facts: CHA 
experiences in the field of Alcohol and other Drugs; CHA's engagement with the person 
and one’s history; From distress to switch; and limits, challenges and potentials in the 
care offered to the alcohol and other drugs users. The results indicated, according to 
CHAs analysis, that the qualification developed in ODL category allowed, during the 
training process, the development of competences for interventions within the 
framework of alcohol and other drugs to engender positive changes in their 
professional practices. However, they also understand that the course needs to 
contemplate the professionals from the FHS teams, in order to broaden the scope of 
undivided care to that specific population, thus reducing prejudice. Ultimately, it 
confirmed that Permanent Health Education (PHE) processes, aided by the choice of 
distance learning, can contribute to qualifying the professional practices and health 
services of Primary Care (PC). 
Keywords: Community Health Agent; Professional competence; Distance education; 
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Parto do princípio de que, antes de uma pesquisa ser desenvolvida, o desejo 
para que ela se efetive deve morar em algum lugar dentro da gente. E não é aquele 
morador silencioso, não. Esse desejo faz barulho, desassossega. Porque realmente 
não acho possível pesquisar uma inquietação que não seja nossa, que não parta de 
nossos anseios barulhentos. A inquietação precisa provocar paixão, desejo de 
descoberta, e a partir disso a gente se movimenta. 
Como Assistente Social, servidora da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
Federal desde 2007, meus movimentos me levaram a diferentes serviços de saúde, 
conforme as necessidades da Administração Pública.  
Até que, no ano de 2010, passei a trabalhar no Centro de Atenção Psicossocial 
Álcool e outras Drogas (CAPS AD) de Sobradinho II. Ali a inquietação foi grande! A 
paixão pela saúde mental nasceu logo na chegada e junto dela emergiu outra mulher 
negra, de origem nordestina, outra profissional, com o desejo de mudar a mim mesma, 
de estudar, de qualificar minha intervenção, vivenciar o SUS no cotidiano e trabalhar 
para que o direito à saúde fosse assegurado.  
Cabe aqui um recorte: a população com a qual eu trabalhava diretamente era 
(e ainda é) quase sempre invisibilizada pelas políticas públicas. Trazer visibilidade às 
demandas da população usuária de álcool e outras drogas e buscar desconstruir 
estigmas na perspectiva da conquista e garantia de direitos tornaram-se um desafio 
permanente na minha prática profissional.  
Dessa trajetória na saúde mental, que durou seis anos, surge meu encontro 
com o Observatório de Políticas de Atenção à Saúde Mental do Distrito Federal – 
Obsam. Desse modo, esta dissertação faz parte do projeto de pesquisa denominado 
“Reorganização dos e nos processos de trabalho na Rede de Atenção Psicossocial 
mediada pela avaliação participativa”, que foi desenvolvido pelo Obsam e no qual eu 
trabalhei como pesquisadora colaboradora e, sobretudo, fui aprendiz! 
No bojo das ações desse projeto de pesquisa, foi realizado um Curso de 




uso de álcool e outras drogas, desenvolvido na modalidade de educação a distância 
(EAD), no ano de 2017.  
Tive a oportunidade de ser tutora desse curso e, portanto, de acompanhar o 
processo de aprendizado dos ACS de Ceilândia, Sobradinho e Fercal. Foi uma 
experiência que me propiciou aprendizado por meio da partilha de saberes e fez com 
que eu vivenciasse o trabalho de tutoria pela primeira vez.  
Durante o curso, a inquietação sobre a qual falei no início teimou em aparecer. 
Do desassossego que ela provocou surgiu a necessidade de entender, entre outras 
coisas, quais mudanças o processo de formação poderia ter trazido à prática 
profissional dos ACS na intervenção com a população usuária de álcool e outras 
drogas.  
Foi assim que nasceu a dissertação intitulada “Competências profissionais de 
Agentes Comunitários de Saúde para intervenção com usuários de Álcool e outras 
Drogas na Saúde da Família”.  
Esta dissertação está estruturada em três partes. A primeira apresenta o 
referencial teórico, onde são abordadas as seguintes questões: competências 
profissionais; Educação Permanente em Saúde (EPS) e sua articulação com a EAD; 
o papel da Atenção Básica (AB) diante da problemática do uso de álcool e outras 
drogas. A segunda parte está destinada à descrição dos caminhos metodológicos 
para obtenção de respostas aos objetivos da pesquisa. A terceira é dedicada à 
apresentação e análise dos resultados encontrados.  
Por fim, deixo minhas considerações finais com o olhar no percurso de 
aprendizado desenvolvido, mas com perspectivas futuras para pesquisas que serão 
originadas a partir de novas inquietações que, certamente, surgirão. E quando elas 







A temática droga, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), é 
compreendida como qualquer substância que, introduzida no organismo, é capaz de 
interferir em seu funcionamento. Pode-se observar que as primeiras inquietações e 
curiosidades que surgem acerca das drogas estão relacionadas à substância em si, 
seus efeitos, o grau de letalidade quais podem ser letais e formas de uso, dentre 
outras. É mais difícil, pelo menos imediatamente, pensar sobre o sujeito usuário de 
drogas: quem é essa pessoa? Onde ela vive? Com quem? Como é sua dinâmica de 
vida? Como se dá sua relação com a droga?  
No âmbito da política de saúde é crucial refletir sobre a relação existente entre 
a pessoa que faz uso e o profissional de saúde que deve atuar na melhoria da 
qualidade de vida dos usuários dos serviços e de suas famílias. 
Nesse contexto, diversas questões medeiam a relação existente entre o usuário 
dos serviços e o profissional de saúde, tais como: qual é o papel dos profissionais de 
saúde que cuidam cotidianamente de pessoas que fazem uso de substâncias 
psicoativas (SPA)? O que pode significar trabalhar na porta de entrada do SUS? Antes 
de nos aprofundarmos nessa reflexão, é importante entender um pouco da história do 
uso drogas e como se dá a discussão do assunto nos serviços de saúde no Brasil.  
A utilização de SPA remete a tempos muito antigos. As motivações eram as 
mais variadas possíveis: sentir prazer, esquecer o cotidiano, celebrar, estabelecer 
conexões com divindades ou realizar rituais (ARAÚJO; MOREIRA, 2005; SILVA, 
2011; SANTOS; FERLA, 2017; PETUCO, 2015). Era muito comum a utilização ligada 
às questões de ordem mística e religiosa, de modo que a relação dos seres humanos 
com as drogas nem sempre gerou preocupação de caráter social ou de saúde. Foi a 
partir do século XIX que o uso se tornou um problema de caráter social (OLIVEIRA et 
al., 2010; HABIMORAD; MARTINS, 2013) e da medicina (PETUCO, 2015). 
A relação que cada pessoa estabelece com a droga é muito singular, assim 
como a substância de sua preferência e o padrão de consumo estabelecido. Algumas 
pessoas chegarão a buscar atendimento especializado. Outras, nem se aproximarão 




que, em que pesem os possíveis prejuízos sociais e à saúde identificados, não 
encontrarão motivações suficientes para a busca por tratamento. 
No Brasil, Santos e Ferla (2017) relatam que foi longa a trajetória na perspectiva 
de ofertar cuidado às pessoas usuárias de drogas como parte de uma política pública 
e, sobretudo, referenciá-las aos serviços de saúde que têm na AB sua principal porta 
de entrada. No início da década de 1990, a atenção aos usuários de drogas começou 
com a estratégia de redução de danos. Treze anos depois, em 2003, ganhou 
contornos mais definidos com a política de atenção integral ao usuário de álcool e 
outras drogas, do Ministério da Saúde.  
Também em 1990, fruto de muito engajamento do movimento da reforma 
sanitária, o SUS torna-se uma conquista na medida em que a garantia de saúde à 
população brasileira, inscrita no âmbito da seguridade social como uma garantia 
universal, ganha uma fundamentação legal, fundo constitucional tripartite e estrutura 
para a operacionalização do controle social, dentre outros fatores fundamentais para 
a sua institucionalização. A Lei nº 8.080/1990 regulamenta o sistema e dispõe sobre 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, além da organização e funcionamento 
dos serviços nesse campo (BRASIL, [2017a]). 
No bojo da transformação da saúde no país, em 1994, a AB ganha um novo 
formato com a implementação do Programa Saúde da Família (PSF) (ALVES; 
PERES, 2015) que, posteriormente, teria a denominação modificada para equipes de 
Estratégia Saúde da Família (ESF). Segundo Gomes et al. (2009) e Rios (2007), um 
aspecto importante do novo modelo refere-se ao fato de que, se antes havia um 
direcionamento maior para o cuidado de modo individualizado, centrado na figura do 
profissional médico, com a mudança o foco deixa de ser a doença e passa a ser a 
promoção da saúde, em que o vínculo estabelecido entre os usuários do SUS e as 
equipes de saúde ganha importância na lógica de um “cuidar” mais integral.  
A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) vem sendo revisada ao longo 
do tempo, tendo a sua primeira versão em 2006 e a última em 2017. Ela traz como 
categorias profissionais que compõem a equipe da ESF: médico de família e 
comunidade, enfermeiro, técnico ou auxiliar de enfermagem, Agentes Comunitários 
de Saúde (ACS), e os profissionais de saúde bucal – técnicos de higiene bucal e 




A partir dessa composição podemos identificar a AB como o espaço que, em 
geral, antes acolhe os usuários do SUS, compreendida como a porta de entrada do 
sistema. Para além da estrutura preconizada, podemos identificar os ACS como os 
profissionais que estabelecem o primeiro contato com a população nos respectivos 
territórios em que atuam, com enfoque no estabelecimento de vínculos e na 
capilaridade dos serviços prestados. 
Para Lancetti (2016), são esses profissionais que, por uma inserção maior na 
comunidade, apresentam maior capacidade de vinculação com as pessoas. Portanto, 
pode-se depreender que eles são estratégicos para que as ESF cumpram o papel de 
promoção, prevenção e recuperação da saúde das populações assistidas.  
A Atenção Básica acolhe em seu cotidiano várias demandas de saúde, dentre 
elas questões relacionadas ao uso de substâncias psicoativas e suas repercussões 
na saúde dos usuários e suas famílias. Sabe-se que apenas uma parcela dessa 
população procura apoio em serviços especializados (MATTA et al., 2016).  
Nessa perspectiva, os serviços de atenção primária à saúde constituem-se em 
espaços privilegiados por estarem no território de residência dessas pessoas e, 
mesmo que elas demandem serviços especializados, a cobertura pela atenção 
primária continua sendo uma estratégia de cuidado integral à saúde e de vinculação. 
 Ainda que as pessoas procurem tratamento específico, o fato de elas residirem 
no território de abrangência de uma unidade básica de saúde já faz com que elas se 
tornem demandatárias de sua atenção. Ou seja, independentemente de sua relação 
com a droga ou de sua demanda por um atendimento especializado, esse sujeito é 
usuário da AB e, por direito, deve ter suas necessidades acolhidas nesse ponto de 
atenção à saúde, com enfoque no acesso integral e na garantia dos seus direitos.  
Entretanto, nem sempre as pessoas que apresentam problemas de saúde em 
função do abuso de SPA são atendidas ou têm as suas demandas relacionadas ao 
uso acolhidas. É comum o encaminhamento quase imediato dessas pessoas para as 
unidades de atendimento especializado, sem uma escuta empática capaz de 
visualizar, de modo ampliado, o cidadão como alguém que vive num contexto social, 
que estabelece vínculos, que tem uma história de vida, além de outras questões 




É válido ainda ressaltar que nem sempre as demandas estão postas ou são 
verbalizadas de maneira explícita pelos usuários. Portanto, é papel do profissional de 
saúde construir as demandas, que no caso do uso de álcool e outras drogas podem 
surgir a partir dos riscos e da ausência de fatores de proteção.  
Batista e Souto (2017) suscitam uma reflexão entre a relação da atenção 
primária com o cuidado ao usuário de substâncias psicoativas quando afirmam que 
as ESF, mesmo possuindo um papel importante no cuidado com esses sujeitos, 
acabam desempenhando práticas quase sempre limitadas e que se restringem aos 
encaminhamentos. Os autores relacionam em seu estudo a contradição existente 
entre as demandas apresentadas pelos usuários e as respostas dadas pelos 
profissionais de saúde. 
Nesse sentido, investir em processos de formação voltados aos profissionais 
da ESF, inclusos os ACS, passa a ter um significado importante, sobretudo se a 
formação for realizada com base nos pressupostos da Educação Permanente em 
Saúde (EPS). Esta deve priorizar as ponderações em torno de demandas apontadas 
pelos próprios profissionais, na perspectiva de que, a partir das reflexões sobre 
questões levantadas por eles, novas práticas e formas de intervir sejam construídas. 
(BRASIL, 2007). 
A EPS, aliada com a EAD, cujo maior investimento no Brasil começa em 1990 
(CORREIA, 2015), favorece a realização da formação nos serviços, fomentando o 
acesso às discussões e materiais teóricos, além de propiciar a flexibilidade do tempo 
para a realização dos estudos e a interatividade simultânea entre diversas categorias 
profissionais (ORTIZ; RIBEIRO; GARANHANI, 2008; CORREIA, 2015).  
Diante do exposto, refletir acerca da formação de competências dos ACS no 
que tange à intervenção voltada ao uso de álcool e outras drogas tem se mostrado 
cada vez mais relevante.  
Tais competências estão relacionadas aos conhecimentos, habilidades e 
atitudes (MESTRINER JÚNIOR et al., 2011), considerando as relações, processos e 
condições de trabalho que podem contribuir de maneira positiva ou negativa para que 
as competências sejam ampliadas e as habilidades expressadas (SCHERER, 2016).  
Movido por essas inquietações, este estudo espera analisar as competências 




Agentes Comunitários de Saúde para ações preventivas ao uso de álcool e outras 
drogas, promovido pelo Observatório de Políticas de Saúde Mental do DF (Obsam) 
do Núcleo de Estudos em Saúde Pública (NESP) da Universidade de Brasília (UnB), 
no ano de 2017, e realizado na modalidade EAD. Dele, surgem algumas indagações: 
o curso contribuiu para engendrar mudanças na prática profissional? Favoreceu a 
formação de competências? Quais as competências necessárias para realizar a 
intervenção voltada à população usuária de álcool e outras drogas? Quais limites e 
possibilidades presentes na intervenção do ACS para realizar a abordagem a essa 
população usuária? 
Converge-se com os autores Carvalho e Ceccim (2009), que compreendem 
que as ações da Saúde Coletiva têm como linha norteadora as demandas sociais em 
saúde, seus determinantes, condicionantes e as questões sociais relacionadas e que, 
por isso, direcionam sua atenção à saúde do público, levando em consideração 
aspectos relacionados ao indivíduo, ao coletivo e ao social. 
Nesse sentido, entende-se que esta pesquisa se coaduna com os princípios da 
Saúde Coletiva por evidenciar a importância desse campo do saber nos estudos 








 Analisar as competências profissionais desenvolvidas pelos Agentes 
Comunitários de Saúde após a realização de um curso de capacitação na modalidade 
de educação a distância acerca da abordagem do uso de álcool e outras drogas na 
Atenção Primária à Saúde.   
 
3.2 Específicos 
 Descrever as percepções sobre o curso de Capacitação de Agentes 
Comunitários de Saúde realizado na modalidade EAD como recurso para 
formação de competências relacionadas à intervenção dos ACS em situações 
que envolvam o uso de álcool e outras drogas.   
 Narrar as competências profissionais que os ACS expressam como 
necessárias para atuação profissional no campo do álcool e outras drogas.  
 Refletir sobre os limites e possibilidades encontrados pelos ACS para 





4 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O referencial teórico buscou ancoragem nas temáticas acerca da formação de 
competências profissionais dos ACS, da Educação Permanente em Saúde, da 
relevância da Educação a Distância em articulação com a EPS, do uso de substâncias 
psicoativas e o papel da AB diante dessa problemática.  
 A análise proposta está voltada para a compreensão do conceito, construção 
de diálogos com os autores, identificação sobre como os estudos contribuem para 
gerar reflexões, estabelecimento de conexões, levantamento de novos 
questionamentos e apontamento de caminhos para construção de novos saberes. 
 
4.1 Competências profissionais: o olhar voltado aos Agentes Comunitários de 
Saúde  
O termo competência advém do latim competentia, que significa aptidão, 
idoneidade e capacidade que a pessoa tem para resolver um determinado assunto 
(DIAS, 2010). Surgiu a primeira vez na língua francesa, na Idade Média, e era um 
termo do qual os juristas se apropriavam quando afirmavam que um tribunal era 
competente para julgar determinada questão (DIAS, 2010; ISAMBERT-JAMATI, 
1997). 
No contexto contemporâneo, Fleury e Fleury (2001) apontam que o tema 
competência é objeto de pesquisa de psicólogos e educadores desde a década de 
1970, passando posteriormente a ser pauta de discussões acadêmicas e 
profissionais. A expressão, na realidade, apresenta múltiplos e diferentes significados. 
Trata-se de uma categoria multifacetada e estudada por diferentes áreas do 
conhecimento.  
Perrenoud (1999) afirma que para lidar com uma determinada questão da 
maneira mais adequada possível é necessário colocar em ação diversos recursos 
cognitivos que se complementam – o conhecimento seria um deles. Dessa maneira, 
ele define competência como “uma capacidade de agir eficazmente em um 
determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles” 




Para o autor, a habilidade é parte integrante da competência, compreendida 
como uma inteligência acumulada, uma sequência de analogias, inferências e 
intuições. E ele conclui que o conhecimento do profissional é construído tendo por 
base sua experiência, a partir do conjunto de esquemas de pensamento e de ação 
que um sujeito dispõe (PERRENOUD, 1999). 
A compreensão do conhecimento profissional, descrita anteriormente, está 
relacionada com o domínio científico de determinado campo teórico. O saber 
profissional relaciona-se a determinada área do conhecimento. Trata-se da relação de 
poder profissional, conforme situado por Foucault (2007). 
A análise do poder em Foucault parte da capacidade ascendente do poder, dos 
mecanismos que têm uma história, um caminho, técnicas e táticas. Depois, passa ao 
exame de como esses mecanismos de poder foram e são investidos, colonizados, 
utilizados, subjugados, transformados, deslocados, desdobrados etc., por 
mecanismos cada vez mais gerais e por formas de dominação global.  
Ao analisar a teoria de Foucault, Galvão (2012, p. 14) afirma que: 
para que o poder possa ser exercido é necessário que haja à disposição do 
agente em exercer mecanismos voltados para formação e organização para 
pôr em circulação um saber, aparelhos de saber que não são construções 
ideológicas, tratam-se de mecanismos materiais de exercício do poder, tais 
como: métodos de observação, técnicas de registro, procedimentos de 
inquérito e de pesquisa, aparelhos de verificação, dentre outros.  
A intervenção profissional está situada nesse espaço de poder e requer uma 
avaliação acerca da intencionalidade no processo de trabalho dos profissionais de 
saúde. 
A partir de uma leitura da intervenção profissional, fundada no processo de 
trabalho, Zarifian (2003) conceitua competência levando em conta três aspectos: a 
tomada de iniciativa e responsabilidade do profissional nas situações com as quais se 
deparam; inteligência prática apoiada nos conhecimentos adquiridos, a fim de ser 
transformados à medida que essas situações aumentam; capacidade de mobilização 
e compartilhamento de desafios, com vistas a assumir áreas de responsabilidades. 
Situando a discussão das competências no campo da atuação do profissional 
de saúde, com enfoque no processo de trabalho do ACS, Silva e Dalmaso (2002) 
apresentam duas dimensões da competência desses trabalhadores, categorizando-




prevenção de agravos e ao monitoramento de grupos ou problemáticas mais 
específicas. A segunda refere-se à articulação e organização da comunidade no 
intuito de gerar transformações positivas de suas condições de vida e de saúde.  
No campo do agir profissional, Bonfim (2012) chama a atenção do “saber fazer” 
dos profissionais e argumenta que, por mais simples e até mesmo previsível que seja, 
ele demanda também o “saber” e o “saber ser” que contribuem para o pensar e atuar 
com qualidade e produtividade. Ou seja, a autora traz a noção de competência 
relacionada à habilidade (saber fazer), ao conhecimento (saber) e a atitudes (saber 
ser, saber conviver). Tal ideia está contemplada no documento denominado 
Referencial curricular para o curso técnico de ACS, produzido em 2004 pelos 
Ministérios da Saúde e da Educação (BRASIL, 2004a).   
Trata-se de uma análise fundada na atuação baseada no conhecimento técnico 
e no domínio de procedimentos destinados para a intervenção profissional. A referida 
leitura corrobora a ideia da relação profissional fundada no domínio de técnica e 
saberes, garantindo ao profissional um espaço de detentor do conhecimento. 
Embora se compreenda que o trinômio conhecimentos, habilidades e atitudes 
tenha contribuído para a composição de currículos de formação e tenha servido como 
parâmetro para a análise de desempenho de trabalhadores, tratar a competência 
somente nessa perspectiva reforça a lógica taylorista e fragiliza o fomento de espaços 
coletivos. Ademais, responsabiliza o trabalhador pelos fracassos no trabalho, fazendo 
com que ele se sinta o culpado quando as atividades que desenvolve não são 
exitosas. A fim de fazer frente a essa limitação, Ramos (2003, p. 96-97) propõe uma 
pedagogia das competências contra-hegemônica, segundo a qual 
Inicialmente, tomamos a noção de competência sob a ótica sócio-profissional, 
pela qual a competência, antes de ser um conjunto de conhecimentos, é uma 
atitude social. Em seguida, passamos a vê-la por uma ótica epistemológica, 
considerando que o desenvolvimento de competências implica a apropriação 
do conhecimento, mediante a articulação do pensamento com saberes 
formais e práticos, que estruturam fenômenos e ações, em um processo 
mediado por relações sociais. A aprendizagem, assim, apresentaria duas 
dimensões: uma subjetiva e outra objetiva, conformando uma totalidade. 
A leitura da intervenção profissional a partir do domínio da técnica reforça a 
compreensão do processo de trabalho como algo acrítico que se aproxima do trabalho 
alienado, conforme descrito por Marx (1964, p. 162), como algo exterior ao indivíduo, 




ele não se afirma no trabalho, mas nega-se a si mesmo, não se sente bem, 
mas infeliz, não desenvolve livremente as energias físicas e mentais, mas 
esgota-se fisicamente e arruína o espírito. Por conseguinte, o trabalhador só 
se sente em si fora do trabalho, enquanto no trabalho se sente fora de si. 
Assim, o seu trabalho não é voluntário, mas imposto, é trabalho forçado. Não 
constitui a satisfação de uma necessidade, mas apenas um meio de 
satisfazer outras necessidades. O seu caráter estranho ressalta claramente 
do fato de se fugir do trabalho como da peste, logo que não exista nenhuma 
compulsão física ou de qualquer outro tipo. O trabalho externo, o trabalho em 
que o homem se aliena, é um trabalho de sacrifício de si mesmo, de 
mortificação. Finalmente, a exterioridade do trabalho para o trabalhador 
transparece no fato de que ele não é o seu trabalho, mas o de outro, no fato 
de que não lhe pertence, de que no trabalho ele não pertence a si mesmo, 
mas a outro. 
Ramos (2003) corrobora a análise marxiana à medida que situa o processo de 
trabalho como individualizado e como algo que culmina para a responsabilização do 
trabalhador e para a sua coisificação durante a intervenção profissional.  
Na perspectiva que Scherer et al. (2016, p. 699) apontam, a competência é 
produzida pelo indivíduo e pelo coletivo e, quando em condições de trabalho 
favoráveis, possibilita a sua expressão, de forma que o:  
[...] processo de mudança na prática dos profissionais não depende apenas 
dos sujeitos em serviço e dos processos formativos. Além disto, o 
conhecimento não pode ser tratado como algo que se transfere, mas como 
fruto de reflexão sobre as práticas em um contexto de construção coletiva. 
 Diante disso, entende-se a importância de se retirar a centralidade do 
indivíduo, voltar o olhar para os processos, para as condições de trabalho, e 
reconhecer que as modificações nas práticas profissionais não estão atreladas 
unicamente nem aos indivíduos em seus espaços de intervenção, nem às 
capacitações das quais participam. Trata-se da compreensão do seu processo de 
trabalho como algo ampliado. O conhecimento parte de reflexões críticas sobre as 
práticas e da valorização da construção coletiva do saber. 
Essa abordagem implica um olhar voltado para a superação da singularidade 
do processo de trabalho, que transite pela universalidade e alcance os fatores 
relacionados à totalidade social, conforme estabelecido por Pontes (1993). O autor 
analisa essa tríade por meio da categoria mediação, processo destinado para o 
progresso econômico, social, cultural, espiritual da sociedade, para a superação da 
alienação e da exploração. 
A mediação é reflexiva por configurar um movimento da razão que recebeu 




movimento do objeto. É ontológica por compor o ser social, representa uma forma de 
ser. 
Situado nesse processo reflexivo e ontológico, o olhar da singularidade é tido 
como algo superficial, em que o profissional não enxerga além da demanda 
inicialmente posta, o aparente. Tal olhar é permeado por um pré-julgamento e ignora 
a história de vida do usuário. A mediação propõe que o aparente seja ultrapassado a 
partir da compreensão da realidade social do indivíduo (universalidade) e do contexto 
social e político no qual ele está inserido (totalidade). 
Para Pontes (1993), a totalidade é responsável pela articulação dinâmica, 
processual entre as partes, na sua ação recíproca com o todo, considerando que cada 
parte se constitui como uma totalidade parcial.  
A partir das discussões estabelecidas com os autores em torno da questão da 
competência, é válido destacar que este estudo analisará a formação de 
competências reconhecendo a existência de um trinômio – conhecimentos, 
habilidades e atitudes –, em consonância com a categoria mediação, relacionada à 
prática profissional do ACS. Ademais, acredita-se que, em se tratando de um curso 
de formação que fora ofertado, ele pode ter trazido contribuições à prática profissional 
de cada um, de modo individual e coletivo, considerando os saberes que cada 
profissional já possuía, o contexto em que está inserido e a relação particular que cada 
um estabeleceu com o curso. 
Sabe-se que na análise de formação de competências não se pode desviar o 
olhar dos processos de trabalho, dos aspectos coletivos e suas implicações na 
intervenção dos ACS voltada ao campo AD. Acredita-se ainda que as competências 
não se dão unicamente pelas formações ofertadas, visto que ela é um processo de 
construção forjada no cotidiano, na sua práxis profissional, incrementada pelos 
múltiplos conhecimentos que os ACS trazem em si. Não se pode pensar em 
competências como algo estanque, que se tem ou não. Afinal, o contexto em que o 
profissional está inserido, as condições de trabalho, a distribuição de tarefas e o 
fomento à capacitação são aspectos que podem contribuir para que uma competência 
profissional possa ser expressada.  
No que diz respeito ao aspecto legal, a lei nº 10.507, de 10 de julho de 2002, 




[2018a]). As bases legais sofreram alterações e a lei de nº 13.595, de janeiro de 
2018, dispôs sobre a reformulação das atribuições, a jornada e as condições de 
trabalho, o grau de formação profissional, os cursos de formação técnica e continuada 
e a indenização de transporte dos profissionais Agentes Comunitários de Saúde e 
Agentes de Combate às Endemias (ACE) (BRASIL, 2018b). Dentre os sujeitos que 
devem ser acompanhados pelo ACS, estão expressos no parágrafo 3º, inciso IV, 
alíneas f e g, respectivamente: as pessoas com sofrimento psíquico e a pessoa com 
dependência de álcool, tabaco e outras drogas.  
Os cursos previstos na referida legislação podem ser realizados na modalidade 
presencial ou semipresencial durante a jornada de trabalho e, segundo previsto na lei, 
terão por base o referencial da Educação Popular. Ressalta-se ainda que os ACS e 
ACE deverão participar de cursos bienais de educação continuada e aperfeiçoamento, 
segundo o disposto no marco legal.  
O documento denominado Diretrizes para capacitação de Agentes 
Comunitários de Saúde em linhas de cuidado, produzido pelo Ministério da Saúde em 
2016, ao tratar da atuação do ACS no âmbito da linha de cuidado em atenção 
psicossocial, define as seguintes competências: 
1 – Articular estratégias de ação que favoreçam a integração da 
Estratégia de Saúde da Família e da Política Nacional de Atenção 
à Saúde Mental tendo por referência o processo de trabalho em 
equipe, a intersetorialidade e o trabalho em redes territorializadas; 
2 – Desenvolver ações fundamentadas nos princípios do SUS e da 
Reforma Psiquiátrica, de forma integrada, junto às equipes de 
ABS e equipes dos dispositivos de atenção à saúde mental; 
3 – Atuar na promoção e no cuidado em atenção psicossocial junto 
à família e/ou pessoa em sofrimento psíquico com vistas ao 
acolhimento e estabelecimento de vínculo (BRASIL, 2016, p. 26). 
As competências listadas no documento estão de acordo com a leitura 
realizada por Lancetti e Amarante (2009, p. 628), quando afirmam que: 
A atenção à saúde mental realizada no território pode levar à radicalização 
dos princípios da reforma psiquiátrica, permitindo a ativação de diversos 
recursos comunitários e familiares, em contraponto à lógica de isolamento 
inerente ao modelo manicomial.  
É importante destacar que, no atual cenário político de nosso país, o estímulo 
e o apoio financeiro às comunidades terapêuticas para o tratamento aos usuários de 




tendência se distancia dos valores centrais da reforma psiquiátrica, apontando um 
momento de retrocesso, em termos de política social, sem precedentes.   
A reforma psiquiátrica originada a partir do envolvimento dos movimentos 
sociais, culminou nos princípios e ações estratégicas estabelecidos na Lei nº 10.216, 
de 2001 (BRASIL, 2001). Conforme analisa Zgiet (2010), a reforma psiquiátrica tem o 
cuidado como finalidade e a intervenção não deve ser realizada na doença, e sim no 
sofrimento provocado por ela. 
 Portanto, depreende-se que excluir as pessoas que apresentam sofrimento 
psíquico, decorrente ou não do uso de SPA, e inseri-las em espaços com 
características manicomiais é caminhar na contramão da reforma psiquiátrica. Nesse 
sentido, aproximar essa discussão da AB é corroborar para descontruir a lógica 
manicomial que tanto nos ameaça atualmente.   
Trazer discussões sobre o cuidado aos usuários de álcool e outras drogas 
provoca a necessidade de repensar as formas de ensinar e aprender em saúde. Nesse 
sentido, na sequência a proposta é refletir sobre a Educação Permanente em Saúde 
(EPS) na perspectiva de compreender como essa modalidade de educação pode 
contribuir para transformar práticas profissionais e institucionais.  
 
4.2 Reflexões sobre a Educação Permanente em Saúde 
O SUS foi organizado pelos princípios da equidade e integralidade na atenção, 
sendo voltado ao desenvolvimento de ações e serviços no âmbito da prevenção de 
doenças e agravos, da promoção e recuperação da saúde. Ele foi uma conquista, fruto 
do movimento de reforma sanitária, expressa na Constituição Federal de 1988. A partir 
de então, muitos e diferentes desafios surgiram para impulsionar as mudanças 
necessárias para fazer da saúde um direito universal.  
Um dos desafios refere-se à formação dos profissionais de saúde, uma vez que 
o SUS é responsável pelo ordenamento e formação dos recursos humanos. Portanto, 
garantir a qualificação desses profissionais na perspectiva do cuidado integral de 
modo a aprimorar cada vez mais a prática é uma tarefa árdua, posto que implica 




Pensar na educação para atuação no SUS é refletir sobre educação na saúde. 
De acordo com o glossário eletrônico da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), a 
educação na saúde diz respeito à sistematização e produção de conhecimentos 
referentes à formação e ao desenvolvimento para desempenhar ações em saúde, o 
que envolve práticas de ensino, diretrizes didáticas e orientação curricular (BRASIL, 
2009). Tal compreensão destina-se à construção e sistematização de saberes 
voltados para processos formativos após o curso técnico ou de graduação que 
preparou o profissional para atuação nos serviços do SUS.  
Entretanto, segundo Peduzzi et al. (2009), a educação no trabalho em saúde 
está marcada por um contexto de tensões. Por um lado, há a possibilidade de o 
trabalhador apenas reproduzir os aspectos normativos e técnicos do trabalho. Por 
outro, os trabalhadores podem formular alternativas para recompor os processos de 
trabalho, de modo que sejam capazes de reconhecer e responder de forma mais 
coerente às demandas de saúde dos usuários, na perspectiva de garantir direitos e 
ampliar a qualidade na assistência prestada à população. Tal perspectiva visibiliza o 
campo de atuação dos profissionais de saúde como um espaço de conflitos 
permeados por relações de saber e poder. 
Em que pesem os tensionamentos, investir em processos de formação para os 
trabalhadores do SUS configura um desafio necessário à qualificação profissional, 
melhoria da qualidade dos serviços prestados e acesso ao direito constitucional à 
saúde. Uma intervenção dessa magnitude atua para além das práticas profissionais 
estabelecidas, permite a sua transformação e ressignificação. 
Segundo Falkenberg et al. (2014), existem duas formas de educação no 
trabalho em saúde: a Educação Continuada (EC) e a Educação Permanente (EPS). 
Ressalta-se que ainda é bastante comum acreditar que ambas representam uma 
única forma de educação e que o conceito é idêntico. Porém, elas são distintas. Nesse 
sentido a EC 
É pautada pela concepção de educação como transmissão de 
conhecimento e pela valorização da ciência como fonte do conhecimento; é 
pontual, fragmentada e construída de forma não articulada à gestão e ao 
controle social, com enfoque nas categorias profissionais e no conhecimento 
técnico-científico de cada área, com ênfase em cursos e treinamentos 
construídos com base no diagnóstico de necessidades individuais, e se 
coloca na perspectiva de transformação da organização em que está inserido 




Diferentemente da educação na perspectiva de transmissão de conhecimento, 
a EPS caminha na contramão do ensino-aprendizagem de forma mecânica, pois  
está fundamentada na concepção de educação como transformação e 
aprendizagem significativa centrada: no exercício cotidiano do processo de 
trabalho, na valorização do trabalho como fonte de conhecimento, na 
valorização da articulação com a atenção à saúde, a gestão e o controle 
social, e no reconhecimento de que as práticas são definidas por múltiplos 
fatores (PEDUZZI et al., 2009, p. 123). 
Portanto, pode-se apreender que as bases da EPS não compactuam com a 
ideia de formação elaborada por demandas sugeridas pela gestão ou em listas de 
atualização desvinculadas das reais necessidades que emergem no cotidiano 
profissional. A EPS tem seu olhar direcionado para os problemas vivenciados pelos 
profissionais no seu cotidiano.  Para Silva et al. (2015), o conteúdo da formação deve 
ser originário a partir das dúvidas e demandas de conhecimento surgidas em 
situações concretas que se apresentam no dia a dia dos trabalhadores.  
O conceito de EPS foi inserido no campo da saúde no Brasil na década de 
1980, por meio do Programa de Desenvolvimento de Recursos Humanos da 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).  A ideia central era a constituição de 
um referencial pedagógico capaz de possibilitar um envolvimento maior do trabalhador 
no processo produtivo da saúde (FERREIRA et al., 2019). 
Em consonância com essa perspectiva de educação no trabalho em saúde, no 
ano de 2004, o Ministério da Saúde criou a Portaria GM nº 198/2004 (BRASIL, 2004b), 
que instituiu a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, uma estratégia 
do SUS para a formação e desenvolvimento dos trabalhadores, fundada numa 
proposta ético-político-pedagógica para transformar as práticas de trabalho, de forma 
crítica, em que o ato de ensinar e aprender se desenvolve no âmbito da realidade dos 
serviços (BRASIL, 2007). 
Para Gigante e Campos (2016), a portaria trouxe avanços estruturais 
relacionados à ruptura da lógica anteriormente vigente. O modelo anterior reconhecia 
a oferta de formação aos profissionais da saúde como cursos e treinamentos pré-
definidos pelos gestores da política de saúde. Três anos depois, o Ministério da Saúde 
publicou a Portaria GM/MS nº 1.996, de 20 de agosto de 2007, a qual dispõe sobre as 




Permanente em Saúde. A portaria preconiza que, no âmbito da Política de Saúde, a 
formação profissional  
deve considerar as especificidades regionais, a superação das 
desigualdades regionais, as necessidades de formação e desenvolvimento 
para o trabalho em saúde e a capacidade já instalada de oferta institucional 
de ações formais de educação na saúde (BRASIL, 2007).  
Além de propor as diretrizes e estratégias para a implementação da política, a 
portaria ratificou o conceito de educação permanente como prática educativa, 
alicerçada no trabalho, que deve considerar os saberes de cada profissional, além de 
ser uma aprendizagem significativa, fundada na realidade social, e ter uma 
perspectiva de transformação. Nessa portaria, é ressaltado que as estratégias para a 
EPS devem ser construídas de modo articulado, envolvendo integrantes da saúde 
(gestores, usuários, trabalhadores) e da educação (gestores, instituições de ensino, 
estudantes das áreas) (GIGANTE; CAMPOS, 2016). 
A EPS, segundo Peduzzi et al. (2009), é baseada na educação significativa e 
problematizadora difundida por Paulo Freire e alicerçada nos conhecimentos e 
experiências acumuladas pelos profissionais ao longo da vida. Nesse sentido, 
segundo a autora, esse formato de educação convida à utilização de metodologias 
ativas de aprendizagem e tem um componente importante de reflexão crítica e de 
transformação profissional e institucional. 
Diante da possibilidade da EPS de favorecer mudanças no âmbito profissional 
e das instituições, seria a EAD uma modalidade de educação facilitadora para realizar 
transformações na atuação profissional dos ACS no campo do álcool e outras drogas? 
A seguir, apresentam-se reflexões no intuito de promover discussões para trazer à luz 
essa indagação.  
 
4.3 A Educação Permanente em Saúde e a Educação a Distância: uma relação 
que se fortalece? 
A Educação a Distância (EAD) foi criada a fim de garantir a oferta da educação 
em áreas mais afastadas, de modo a assegurar o ensino para a população não 
assistida pelo modo convencional de ensinar (CORREIA, 2015). Diante desse fato, 
ela nem sempre foi reconhecida e era tratada como se fosse um tipo de educação de 




RIBEIRO; GARANHANI, 2008). Tal leitura aponta para um modelo que hierarquiza as 
modalidades de educação, ao mesmo tempo que a situa como um espaço estratégico 
de disseminação do conhecimento. 
Para Oliveira (2007), a EAD no Brasil é recente e tem alcançado impulso e 
expressão na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, [2019b]) –, que a insere como modalidade 
regular que integra o Sistema Educacional Nacional. Como em sua primeira versão 
ela não explicitava a participação das mídias no seu processo de ensino, foi com o 
Decreto nº 2.561/1998 que a educação passa a ser caracterizada pela utilização das 
mais variadas mídias de comunicação e informação (BRASIL, [2005]). Desde a 
década de 1990, a modalidade de ensino a distância vem ganhando espaço no Brasil, 
sendo positivamente impactada pelos avanços tecnológicos, no que se refere ao 
campo da informática e da expansão do acesso à internet. Com os avanços citados, 
os profissionais de diferentes regiões brasileiras têm acesso às mesmas matrizes de 
informações e conhecimentos teóricos e metodológicos. 
Alinhado com essa perspectiva, Belloni (1999) apresenta em seu estudo sobre 
EAD três fases da modalidade de ensino a distância. A primeira diz respeito ao ensino 
por correspondência, cujo início se deu no fim do século XIX, juntamente com a 
revolução industrial e o surgimento da imprensa. Suas principais características eram 
as seguintes: flexibilidade do tempo, autonomia do aluno e pouca aproximação entre 
ele e o professor. A segunda fase foi marcada pelo ensino que adotava multimeios e 
teve seu período compreendido entre as décadas de 1960 e 1980, mas pode ainda se 
fazer presente em algumas instituições de ensino atualmente. Seus principais 
recursos eram os programas de vídeo e áudios e a utilização do computador, porém 
de modo mais limitado. A terceira, a partir dos anos 1990, refere-se ao uso de 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e lança mão de tecnologias digitais 
associadas: vídeos, áudios, TV, multimídias.  
Impactado por esse processo de avanço na área do ensino, verifica-se que, a 
partir dos anos 1990, o investimento em EAD se tornou maior no Brasil, conforme 
situado por Correia (2015). Nessa perspectiva, Ortiz, Ribeiro e Garanhani (2008) 
reconhecem que, antes dos avanços tecnológicos, um dos grandes problemas desse 
tipo de educação era a falta de interatividade entre as pessoas que participavam dos 




desestimular os envolvidos. Pode-se observar que, para além do acesso ao 
conhecimento formal e à multiplicidade de referenciais teóricos, a modalidade EAD 
facilita a interação entre os profissionais e o intercâmbio de experiências. 
Porém, o avanço das TIC da sociedade atual engendra modificações nas 
relações sociais e culturais, ecoando nas formas de agir das pessoas, perpassando a 
construção do saber e as relações entre ciência, educação, sociedade e trabalho 
(GARCIA; BAPTISTA, 2007). Trata-se de uma transformação no modo de agir e se 
relacionar. As mudanças trazidas por esse processo impactam a realidade cotidiana 
da sociedade e o modo como as relações sociais se dão, bem como a oferta dos 
serviços de saúde, tendo em vista que o capital humano é a maior ferramenta 
existente na AB. 
Podemos observar a interferência das TIC em diversos campos da política de 
saúde, tais como os sistemas de informações em saúde, os prontuários eletrônicos e 
os processos de sistematização de conhecimento. Mendonça et al. (2009, p. 29) 
afirmam que: 
O desenvolvimento tecnológico redefiniu os papéis das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC), assim como também as tarefas intelectuais 
em todos os níveis de formação profissional. Criaram-se neste contexto, 
novas formas de comunicação, novos processos de trabalho, de produção e 
acesso ao conhecimento. Por sua vez, a demanda por formação, e em 
especial a educação permanente, gerou a urgência por novas práticas de 
ensinar e de aprender. 
As TIC atuam como agentes de mudanças no campo da educação e saúde. 
Com a transformação no cenário tecnológico, a interatividade entre os sujeitos tem 
aumentado e a possibilidade de interagir simultaneamente com um contingente maior 
de pessoas é ampliada a cada dia. O processo de aprendizagem assume novos 
contornos e a EAD fortalece seu espaço, conforme descrito: 
A Educação a Distância, por exemplo, ganha novas dimensões com as 
tecnologias digitais, que ampliam as possibilidades de capilarização dos  
processos de formação e de disseminação de informações e conhecimentos, 
disponibilizando ambientes virtuais e interativos de aprendizagem que 
colocam, sem dúvida, novos desafios e alternativas para se pensar os 
processos formativos e de capacitação (GARCIA; BAPTISTA, 2007, p. 71). 
Uma das estratégias adotadas para realizar ações no campo da EPS é a 
Educação a Distância apoiada pelo uso de recursos de TIC. Silva et al. (2015) 
reforçam como é relevante o processo de formação dos profissionais, capaz de 




(levando em consideração os múltiplos vínculos que os profissionais de saúde possam 
ter) e os custos mais baixos propiciados por essa modalidade de educação. A 
revolução tecnológica impacta para além das relações sociais, atuando como um 
agente fomentador de educação permanente e de melhoria na qualidade dos serviços 
prestados no âmbito da saúde. 
Para Ortiz, Ribeiro e Garanhani (2008), a EAD é um meio facilitador para a 
EPS, tendo em vista o crescimento acelerado do conhecimento e a possibilidade de 
superar as dificuldades impostas pela distância e pelo tempo. Por outro lado, a EPS, 
segundo Ceccim e Ferla (2008), pode assumir um duplo papel simultaneamente: ao 
passo que pode conformar-se como uma política de educação na saúde, pode se 
constituir também como uma prática de ensino-aprendizagem, considerando o 
cotidiano e os saberes profissionais existentes. A EAD atua como potencializadora da 
EPS, fomentando o processo de formação e ampliando o acesso ao conhecimento e 
aos espaços de troca de saberes.  
Em consonância com o pensamento supracitado, alguns estudos apontam a 
importância de inserir a EAD nos processos de formação que têm a EPS como 
vertente, tendo em vista que tal modalidade de ensino pode favorecer uma maior 
aprendizagem dos profissionais, que têm a possibilidade de partilhar saberes, 
experiências e construírem novos conhecimentos dentro e fora dos espaços de saúde 
(SILVA et al., 2015).  
Diante das discussões trazidas, pode-se entender que a EAD tem um papel 
importante nos processos formativos guiados pela EPS. Cabe assinalar que essa 
modalidade de educação não surge para substituir as formações presenciais, mas 
para favorecer outras formas de capacitação, capazes de reconhecer e lidar com as 
limitações impostas pelo tempo, por processos de trabalho e dinâmicas institucionais 
dos profissionais de saúde. Trata-se de uma possibilidade de democratização do 
conhecimento, ou seja, uma ferramenta que possibilita o trânsito de informações, 
pesquisas, estudos e práticas de intervenção em saúde, no contexto da educação 
brasileira, onde por séculos o acesso à educação foi destinado às elites. 
Conforme descrito por Ribeiro (2013), a elitização da educação é um projeto 




No campo da educação é que melhor se concretiza a sabedoria das nossas 
classes dominantes e sua extraordinária astúcia na defesa de seus 
interesses. De fato, uma minoria tão insignificante e tão claramente voltada 
contra os interesses da maioria, só pode sobreviver e prosperar contando 
com enorme sagacidade, enorme sabedoria, que é preciso compreender e 
proclamar (RIBEIRO, 2013, p. 18). 
A partir dessa análise de classe podemos situar os ACS como profissionais que 
demandam uma atenção diferenciada no campo da educação permanente, por 
estarem inseridos nesse projeto de elitização da educação brasileira, tendo em vista 
o perfil dos demais profissionais que compõem a ESF. 
Com enfoque na formação sobre álcool e outras drogas, direcionada aos ACS 
na modalidade EAD, para além da discussão no campo teórico, faz-se necessário 
avançarmos na construção de uma intervenção profissional que contemple as 
demandas apresentadas pelas pessoas que fazem uso de substâncias psicoativas.  
 
4.4 O uso de álcool e outras drogas: um breve diálogo com a Atenção Básica  
O uso de drogas deve ser analisado como um fenômeno complexo e 
multifacetado que, dependendo da relação que se construa com a substância e do 
contexto vivenciado, pode afetar a vida de homens e mulheres, de todas as faixas 
etárias, raças e classes sociais, acarretando prejuízos de ordem física, psicológica e 
social.  É, pois, inquestionável a complexidade do tema, posto configurar-se “[...] na 
sociedade atual como um problema social e de saúde pública. Não apenas pelas 
estatísticas, mas sim por todo o impacto causado na vida individual e coletiva” 
(FREITAS et al., 2016, p. 20). 
Por sua atuação e inserção na comunidade, assumindo um nível de 
capilaridade que permite maior proximidade da vida das pessoas, os profissionais da 
AB possuem um papel importante no desenvolvimento de ações no campo do álcool 
e outras drogas. Para Matta et al. (2016), eles são trabalhadores essenciais na 
realização do diagnóstico precoce, oferecendo intervenção imediata ou 
encaminhamento para atendimento especializado.  
Tal visão nos aponta para um amplo horizonte de intervenções, dada a 
capilaridade dos serviços da AB. Entretanto, sabe-se que a falta de habilidade de 
profissionais de saúde para lidar com a problemática relacionada ao abuso e 




âmbito nacional, quanto internacional, é uma atuação frágil por razões que vão desde 
o estigma e preconceito dos profissionais de saúde até uma pequena adesão a 
tratamento de alta exigência (OLIVEIRA et al., 2010; MATTA et al., 2016). Soma-se a 
isso o fato de que “[...] apenas uma parcela restrita das pessoas que apresentam 
problemas decorrentes do consumo de substâncias busca tratamento especializado” 
(MATTA et al., 2016, p. 2). 
O olhar estigmatizante de alguns profissionais de saúde encontra receptividade 
na leitura de mundo baseada no senso comum, comprometendo o cuidado com os 
demandatários dos serviços e, sobretudo, comprometendo a implementação do 
modelo de cuidado preconizado pela PNAB (BRASIL, 2017b), fundada na 
reorientação do modelo assistencial. 
No que concerne à Atenção Primária à Saúde (APS), ela passou a ter uma nova 
estrutura a partir da configuração da ESF, que assumiu o desafio de modificar o 
modelo de atenção à saúde no Brasil, tendo por base os princípios da universalidade, 
equidade e integralidade da atenção. Ressalta-se que Atenção Primária à Saúde e 
Atenção Básica à Saúde são termos considerados sinônimos, tanto no que se refere 
à estratégia de cuidado adotada, como em termos da atenção que a define (TASCA, 
2019). 
Castro et al. (2017) relatam que as primeiras definições de APS aconteceram 
na Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, em Alma-Ata e, 
desde então, a sua atuação em diversos países vem sendo avaliada e redefinida, 
conforme descrito abaixo: 
Organizada para ser o contato inicial do indivíduo, da família e da comunidade 
com o serviço de saúde, oferecendo a atenção integral e continuada do 
cuidado, a APS deve estar adequada às diferentes realidades, econômicas, 
políticas e culturais, atuando sobre determinantes sociais e com destaque 
para a equidade e solidariedade (CASTRO et al., 2017, p. 295). 
A reorientação do modelo assistencial trouxe como perspectiva a substituição 
do modelo centrado na doença e no cuidado médico individualizado por uma nova 
lógica em consonância com os princípios do SUS (GOMES et al., 2009). Rios (2007) 
destaca a mudança do processo de trabalho proposto pela ESF, que desloca o 
profissional de uma intervenção situada na doença para uma prática na ótica da 
saúde. Nesse modo de cuidar, o vínculo e o encontro são destacados, rompendo com 




No que se refere à composição das equipes, as ESF são compostas por 
médico, enfermeiro, auxiliar e/ou técnico de enfermagem e agente comunitário de 
saúde, segundo a PNAB (BRASIL, 2017b), sendo atribuição do ACS estabelecer a 
ligação entre as famílias e as unidades de saúde locais. Para Melo, Assunção e Dalla 
Vecchia (2016), o ACS tem papel estratégico na ESF, uma vez que sua atividade 
possibilita ampliação da escuta e do acolhimento, apresentando maior facilidade na 
produção de vínculos com os usuários da rede.  
Segundo nos apresentam Castro et al. (2017) e Sousa (2001), o histórico do 
trabalhador comunitário de saúde, denominado Agente Comunitário de Saúde, está 
relacionado à concepção de Atenção Primária à Saúde. Tal profissional passou a 
existir nacionalmente com a criação do SUS através da implantação do Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde (PACS), em 1991. O PACS, que pode ser 
compreendido como uma transição para uma estratégia mais abrangente, objetivava 
contribuir com a organização dos serviços municipais de saúde e com a integração 
dos diversos trabalhadores do setor, estabelecendo um vínculo entre a atenção à 
saúde e a comunidade.  
Considerada a porta de entrada para o acesso aos serviços de saúde, a AB 
assume uma função relevante no acolhimento à população usuária de substâncias 
psicoativas. Conforme afirmam Batista e Souto (2017), diretrizes internacionais – das 
quais o Brasil é signatário – preconizam que a AB representa o eixo organizador da 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), garantindo cuidados primários em saúde 
mental e apoio comunitário. 
Acerca da relação entre a ESF e o cuidado destinado aos usuários de álcool e 
outras drogas, Batista e Souto (2017, p. 31) apresentam a seguinte preocupação: 
[...] a literatura tem mostrado que, apesar de a ESF ser um modelo 
interessante ao cuidado de usuários de álcool e outras drogas, os 
profissionais que nela atuam têm dificuldades em relação ao trabalho com 
essas pessoas. Essas dificuldades, por sua vez, determinam obstáculos ao 
alcance dos objetivos de reinserção social e de redução de danos, uma vez 
que limitam as práticas de cuidado a encaminhamentos e aconselhamentos 
superficiais derivados de: despreparo teórico e técnico das equipes; 
percepções estigmatizantes sobre usuários de álcool ou drogas ilícitas, com 
consequente tendência criminalizatória, segregatória e repressiva; 
desconhecimento das políticas públicas; e da ideia de institucionalização, de 





Nesse sentido, pode-se compreender que a temática do álcool e outras drogas 
se mostra como um desafio para os profissionais da ESF, em que pese o papel 
relevante das equipes no cuidado à população que apresenta problemas decorrentes 
do uso. É possível supor que a dificuldade resida numa ideia difundida de que as 
problemáticas em torno do uso de SPA não têm seu locus principal de intervenção na 
AB e, portanto, deve ser encaminhada aos serviços especializados.   
A RAPS, instituída no ano de 2011 pela Portaria nº 3.088, do Ministério da 
Saúde, tem por objetivos criar, ampliar e articular pontos de atenção à saúde para 
pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do 
uso de álcool e outras drogas, no âmbito do SUS, onde a AB é um dos componentes 
estratégicos como porta de entrada e de acesso territorial aos serviços de saúde. 
A AB integra a RAPS, juntamente com os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), Rede Hospitalar e 
outros, e tem como papel desenvolver ações voltadas à promoção, prevenção e 
cuidado direcionados à saúde mental da população, o que inclui os usuários de álcool 
e outras drogas, em articulação com os demais equipamentos da rede sempre que se 
fizer necessário (BRASIL, 2011). Na lógica de um trabalho em rede, o potencial 
mobilizador do ACS é fundamental para acolher e orientar a população acerca do 
funcionamento da RAPS, bem como para contribuir no processo de articulação de 
seus pontos de atenção. 
Geralmente, o primeiro contato do usuário de SPA é com o ACS, a primeira 
escuta que, quanto mais acolhedora for, quanto mais desprovida do viés moralizante 
e estigmatizante, mais poderá favorecer a possibilidade da vinculação dessas 
pessoas aos serviços de saúde.  
Entre os profissionais da ESF com dificuldades em relação ao cuidado de 
usuários de álcool e outras drogas é possível destacar o agente comunitário 
de saúde (ACS). Esse destaque justifica-se por ser este um profissional 
promotor da aculturação da equipe à comunidade e o articulador da 
integração entre ambas, e por ser quem busca ativamente as demandas 
locais por cuidado individual e coletivo. Como membro mais distal do sistema 
de saúde que entra em contato íntimo e direto com as pessoas na 
comunidade, o ACS é fundamental para o alcance dos objetivos da ESF 
(BATISTA; SOUTO, 2017, p. 130). 
Nesse sentido, é relevante no âmbito da AB a qualificação permanente dos 
profissionais de saúde, aí compreendidos também os ACS, para que possam 




abuso de álcool e outras drogas, e na perspectiva de acolher e ofertar os cuidados 
demandados pelas pessoas usuárias de SPA.  Assim, essas pessoas poderão 
perceber que a AB é capaz de recebê-las com suas singularidades no que tange ao 





5 PERCURSO METODOLÓGICO 
 
Esta pesquisa tem caráter exploratório, descritivo, com abordagem qualitativa, 
que melhor atende aos anseios do estudo, no intuito de buscar significados e 
percepções dos ACS após a realização de um curso de capacitação na modalidade 
EAD.  
A pesquisa qualitativa, para Minayo (2014, p. 57), 
é aquela que se aplica ao estudo da história, das relações, das 
representações, das crenças, das percepções e das opiniões, produto das 
interpretações que os humanos fazem a respeito de como vivem, constroem 
seus artefatos e a si mesmos, sentem e pensam. 
Desse modo, a abordagem qualitativa orienta-se à luz do método dialético, 
tendo em vista que seu objeto de estudo se fundamenta na realidade social e em suas 
contradições. Desse modo, 
começa-se pelo real e pelo concreto, que aparecem como dados; pela 
análise, um e outro elementos são abstraídos e, progressivamente, com o 
avanço da análise, chega-se a conceitos, abstrações que remetem a 
determinações as mais simples (PAULO NETTO, 2009, p. 683-684). 
Do ponto de vista dialético, a abstração é percebida como um processo em que 
o interesse se volta para o que está por trás do aparente. Nesse sentido, busca-se 
descobrir as propriedades, os sinais e as relações que compõem a essência do objeto 
concreto. A abstração não se propõe a separar os indícios percebidos uns dos outros, 
mas descobrir novos aspectos do objeto, que exprimam as relações essenciais 
(BARBOSA; MAGALHÃES, 2004). 
Acerca do objeto de pesquisa, partimos da compreensão de que ele possui 
uma existência objetiva que independe da consciência do pesquisador. Trata-se de 
um organismo vivo, que pulsa e é repleto de dinamicidade, ou seja, é dialético. 
Conforme Paulo Netto (2009), a pesquisa exclui qualquer pretensão de neutralidade, 
geralmente identificada com objetividade. Para ele, a relação existente entre sujeito e 
objeto no processo de sistematização do conhecimento é uma relação em que o 
sujeito está implicado no objeto. 
Assim, é possível afirmar que o caminho percorrido até aqui marca o início de 




que se compreende a importância de situar esses profissionais como agentes de 
transformação social na atenção aos usuários de álcool e outras drogas no âmbito da 
AB. 
A primeira etapa desta pesquisa foi dedicada à revisão da literatura, embora 
ela permeie todo o processo. Na fase inicial, foram consultadas bases de dados 
científicas, livros e documentos pertinentes à temática estudada. Entretanto, no 
decorrer do estudo os achados da pesquisa demandaram novas aproximações com a 
literatura. A documentação e o aporte teórico deram base para uma análise que 
considerasse a perspectiva histórica e os determinantes sociais das descobertas 
verificadas. 
Como estratégia de pesquisa de campo foram realizados grupos focais, que 
serão abordados após a descrição do cenário de estudo.  
 
5.1 Cenário de estudo  
Embora este estudo, em sua fase de campo, tenha sido realizado com ACS 
das Regiões Administrativas (RA) Ceilândia e Sobradinho, do Distrito Federal, vale 
registrar que o curso de capacitação EAD também teve participação de ACS das RA 
de Fercal, Santa Maria e Samambaia. 
Na sequência, apresenta-se detalhamento das RA objeto do estudo. 
  
CEILÂNDIA 
Ceilândia está situada a aproximadamente 30 km da Rodoviária do Plano Piloto 
de Brasília. Conforme descrito na Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios 
(DISTRITO FEDERAL, 2019), a RA possui um total de 432.927 habitantes, dos quais 
52,1% correspondem a pessoas do sexo feminino. 
Acerca da escolaridade, 37,8% das pessoas com 25 anos ou mais declararam 
ter o ensino médio completo, seguidos por 26,5% cuja escolaridade corresponde ao 
fundamental incompleto e 14,2% possuem o ensino superior completo.  
No que se refere ao trabalho e rendimento, levando em consideração as 




formal ou informal em 2018, e a grande maioria, 54,7%, possui renda compreendida 
entre mais de um e dois salários mínimos.  
No que tange aos equipamentos de saúde existentes, Ceilândia conta com um 
Hospital Regional, uma policlínica, uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA), um 
Centro de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas tipo III (cujo funcionamento é 
de 24 horas) e 17 Unidades Básicas de Saúde (UBS). 
Segundo dados da Diretoria de Atenção Primária à Saúde (DIRAPS) da região 
Oeste, Ceilândia possui 35 equipes de ESF consistidas e 136 Agentes Comunitários 
de Saúde.  
 
SOBRADINHO 
Sobradinho situa-se a aproximadamente 24 km da Rodoviária do Plano Piloto 
de Brasília. Segundo a PDAD (DISTRITO FEDERAL, 2019), possui um total de 60.077 
habitantes, dos quais 53,3% correspondem às pessoas do sexo feminino. 
Acerca da escolaridade, 33,9% das pessoas com 25 anos ou mais declararam 
ter o ensino médio completo, seguidos por 33,6% que possuem o ensino superior 
completo e por 15,9% cuja escolaridade corresponde ao fundamental incompleto. 
No que se refere ao trabalho e rendimento, levando em consideração as 
pessoas com 14 anos ou mais, 47,9% estavam inseridas no mercado de trabalho 
formal ou informal em 2018, e 35,4% possuem renda compreendida entre mais de um 
e dois salários mínimos.  
Sobre os equipamentos de saúde existentes, Sobradinho conta com um 
Hospital Regional, uma policlínica, um Centro de Atenção Psicossocial Infantil que 
atende a crianças e adolescentes, até 17 anos e 11 meses de idade, com transtornos 
mentais severos e assiste também a crianças e adolescentes até 16 anos de idade 
que apresentem problemas decorrentes do uso abusivo ou dependência de SPA. A 
população acima de 16 anos que necessite de tratamento no âmbito da dependência 
química é acolhida pelo CAPS AD localizado em Sobradinho II. 
No que concerne à Atenção Básica à Saúde, Sobradinho conta com seis 
Unidades Básicas de Saúde (esse número inclui uma Clínica da Família). Segundo 




e 26 Agentes Comunitários de Saúde, conforme informação fornecida pela 
Coordenação de Atenção Primária à Saúde.  
 
Figura 1 – Mapa das Regiões Administrativas do DF 
 
Fonte: elaborada pela autora. 
 
5.2 O contexto do curso de Capacitação de Agentes Comunitários de Saúde para 
ações preventivas ao uso de álcool e outras drogas 
O curso de capacitação na modalidade EAD teve por objetivo a formação de 
Agentes Comunitários de Saúde da Estratégia Saúde da Família para ações de 
prevenção na intervenção em situações que envolvam o uso de álcool e outras drogas 
na Atenção Básica. Foi realizado pelo Observatório de Políticas de Atenção à Saúde 
Mental do NESP/UnB. 
Na perspectiva da Educação Permanente, as necessidades dos ACS foram 
escutadas a fim de que a proposta pedagógica do curso fosse desenhada levando em 
consideração as principais demandas dos profissionais, no tocante ao uso de 
substâncias psicoativas. Segundo assinalam Oliveira et al. (2019), a etapa de 
levantamento das necessidades dos ACS foi realizada em 2013, a partir da pesquisa 




ao uso indevido de drogas mediado por tecnologias da informação, educação e 
comunicação”. 
O processo de elaboração do material didático-pedagógico teve a participação 
de especialistas acerca da temática e de profissionais da Rede de Atenção 
Psicossocial. Oliveira et al. (2019, p. 52) acrescentam que  
contou com uma análise das demandas levantadas pelos ACS, por uma 
revisão da literatura especializada do assunto e discussão em equipe dos 
aspectos a serem contemplados nas aulas e dos recursos pedagógicos a 
serem adotados, de modo a ampliar e favorecer o preparo profissional para 
atuar no trabalho coletivo junto aos usuários, familiares e comunidades. Todo 
o material foi adaptado ao AVA e novamente discutido em equipe. 
As três etapas de desenvolvimento do curso foram as descritas por Oliveira et 
al. (2019), a saber: 1 – planejamento, que envolveu o levantamento de necessidades, 
elaboração de conteúdo, elaboração do protótipo e implantação na plataforma 
Moodle; 2 – desenvolvimento e implantação do curso contando com capacitação da 
tutoria, formação da turma e realização das atividades previstas; 3 – após a conclusão, 
foi realizada avaliação do curso por meio de questionário eletrônico e grupo focal 
avaliativo com os ACS. 
O curso teve início em julho de 2017, com duração de nove semanas e carga 
horária de 80 horas. Utilizou-se como recurso educacional a plataforma Modular 
Object Oriented Dynamic Learning Environment – Moodle. 
A mobilização dos profissionais para participação no curso foi realizada com 
apoio de quatro CAPS AD situados nas seguintes Regiões Administrativas: 
Sobradinho, Santa Maria, Ceilândia e Samambaia. Ressalta-se que o Distrito Federal 
possui sete CAPS AD e a escolha de mobilizar os quatro supracitados refere-se ao 
fato de que esses serviços realizavam atividades anteriores com o Obsam (OLIVEIRA 
et al., 2019).  
Ademais, envolver equipamentos da RAPS nesse processo de formação e 
contar com o apoio das enfermeiras das equipes de ESF que os profissionais integram 
foi de suma importância, não só na mobilização, mas também durante o processo de 
realização do curso.  
O conteúdo do curso foi distribuído em oito aulas, com leitura de texto 




O curso teve ainda o suporte de uma tutoria para refletir sobre os conteúdos e as 
inquietações suscitadas ao longo do processo de formação.  
As oito aulas foram assim distribuídas:  Aula 1 – Ambientação; Aula 2 – 
Território: espaço onde a vida acontece; Aula 3 – Acolhimento; Aula 4 – Legislação e 
políticas públicas como recurso protetivo para usuários de álcool e outras drogas; Aula 
5 – Drogas: contextualização histórica, conceitos, classificação e efeitos no 
organismo; Aula 6 – Adolescentes, mulheres e idosos: o uso de álcool e outras drogas; 
Aula 7 – Família; e Aula 8 – Reflexões, desafios e perspectivas.  
Destaca-se que durante a formação houve a preocupação em se articular os 
aspectos teóricos à prática profissional cotidiana dos ACS. Portanto, alguns recursos 
complementares foram adotados, tais como sugestões de leituras, vídeos, 
curiosidades e estímulos para reflexão no tocante à intervenção no campo AD. Além 
disso, os 45 ACS inscritos puderam contar com dois Fóruns: o primeiro, Fórum de 
Notícias, de periodicidade semanal, voltado para a divulgação de resumo dos 
conteúdos que seriam abordados, com vistas a estimular a participação dos 
profissionais, além de orientações sobre as atividades da semana; o segundo, Fórum 
de Orientações e Dúvidas, que consistia em um espaço aberto ao esclarecimento de 
dúvidas (OLIVEIRA et al., 2019).  
Entendendo que a figura do tutor é fundamental para orientar e supervisionar o 
processo de ensino aprendizagem (MACHADO; MACHADO, 2004), esse curso se 
propôs a investir na formação da tutoria: 
A preparação da equipe de tutoria envolveu a capacitação permanente das 
tutoras quanto aos aspectos teóricos e manejo da plataforma, com discussão 
do conteúdo e das estratégias de mobilização adotadas. Todo este processo 
foi supervisionado e orientado por duas especialistas de conteúdo e por um 
profissional para suporte técnico do AVA, além de reuniões presenciais com 
a coordenação do curso para avaliar o processo durante o percurso de 
realização e alinhar as abordagens educacionais implementadas (OLIVEIRA 
et al., 2019, p. 52). 
A avaliação da aprendizagem foi realizada por meio de exercícios objetivos 
realizados ao fim das aulas 2 a 7. Havia a possibilidade de até dois envios para a 
correção e prevalecia a maior nota. Dos 45 inscritos, 44 foram aprovados e receberam 
certificado emitido pelo Decanato de Extensão da UnB. 
No fim das avaliações, no mês de setembro de 2017, foram realizados dois 




uma devolutiva das avaliações e conhecer os primeiros impactos do curso na prática 
profissional dos ACS. Ressalta-se que esses grupos focais preliminares não foram 
objeto de análise nesta dissertação 
Por fim, destaca-se que, para uma melhor compreensão sobre o curso de 
capacitação e a avaliação dos ACS sobre todo o processo, foi publicado um artigo 
intitulado Educação a distância como recurso para capacitação de Agentes 
Comunitários de Saúde para intervenções preventivas relacionadas ao álcool e outras 
drogas, na Revista Eletrônica de Comunicação, Informação e Inovação em Saúde 
(RECIIS), volume 13, número 1, 2019.  
 
5.3 Procedimentos de coleta de dados 
Durante a realização do estudo, adotou-se como estratégia de coleta de dados 
a realização de grupos focais e o registro sistemático dos dados por meio de diário de 
campo. 
Para Gatti (2005), o grupo focal é uma forma de interlocução entre pessoas 
presentes num grupo interativo sobre uma temática específica articulada ao problema 
da pesquisa. A realização de um grupo focal tem por objetivo explorar opiniões, pontos 
de vista, atitudes, compreensões. Por essa razão, essa atividade grupal tornou-se 
relevante neste estudo.  
O grupo focal teve como objetivo proporcionar um espaço privilegiado de 
discussão e trocas de experiências e saberes sobre os temas discutidos, permitindo 
o debate entre os participantes e maior aprofundamento da reflexão, além da 
compreensão de percepções, crenças e opiniões (TRAD, 2009). 
Para a realização dos grupos focais, contou-se com roteiro semiestruturado 
(Apêndice A) e com um questionário que foi elaborado contemplando questões 
relacionadas à caracterização do perfil socioprofissional (Apêndice B). 
Destaca-se ainda como técnica de coleta de dados a utilização de diários de 
campo, com vistas a registrar as conversas informais, bem como o que foi observado 
do comportamento durante as falas (ARAÚJO et al., 2013). O diário de campo também 
teve um papel importante de registro de cada contato estabelecido, do passo a passo 




5.3.1 Os Grupos Focais 
A coleta de dados foi realizada em diferentes momentos, a partir de dois grupos 
focais.  
Para os grupos foram convidados todos os ACS que concluíram o curso nas 
RA de Sobradinho, Ceilândia e Fercal. Minayo (2014) ressalta que o grupo focal deve 
ser bem planejado para ocorrer de maneira acertada, já que ele objetiva a obtenção 
de informações e aprofunda a interação entre participantes. O convite obedeceu às 
seguintes etapas:  
1. Contato telefônico com as enfermeiras coordenadoras das equipes de ESF, a 
fim de informar o objetivo do grupo focal e solicitar a liberação dos ACS na data 
agendada; 
2. Envio de e-mail apresentando a proposta para as enfermeiras, com vistas a 
formalizar o convite realizado anteriormente; 
3. Contato telefônico com cada um dos ACS que concluiu o curso, com o objetivo 
de apresentar a proposta de realização de um grupo focal, convidar para 
participar e solicitar permissão para inclusão em grupo de WhatsApp1, a fim de 
facilitar o processo de mobilização. 
4. Construção de dois grupos no WhatsApp, sendo um composto pelos ACS de 
Ceilândia e outro pelos profissionais de Sobradinho e Fercal, os quais foram 
utilizados para a mobilização e a confirmação de presença.  
Os grupos focais ocorreram em novembro de 2018. O de Ceilândia foi realizado 
no CAPS AD III Ceilândia, tendo em vista a facilidade de deslocamento dos 
profissionais até lá, bem como pelo fato de esse equipamento de saúde mental ser a 
referência especializada no cuidado aos usuários de álcool e drogas da RAPS da 
região Oeste de saúde. Dos 12 ACS de Ceilândia que concluíram o curso, seis 
participaram do grupo focal, que teve a duração de 2h12 minutos. 
Em Sobradinho, o grupo ocorreu na Clínica da Família de Nova Colina. 
Inicialmente, seria realizado no CAPS AD II, situado em Sobradinho II, pois foi 
                                            
1 WhatsApp é um aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para 
smartphones. Além de mensagens de texto, os usuários podem enviar imagens, vídeos e documentos 




acordado com o grupo com vistas a facilitar o deslocamento dos ACS da Fercal. 
Entretanto, como eles não confirmaram presença e expuseram suas motivações para 
não participar, os ACS de Sobradinho propuseram que a atividade acontecesse na 
Clínica supracitada, de modo a assegurar o acesso deles com maior facilidade. Dentre 
os sete ACS de Sobradinho que finalizaram o curso, cinco estiveram presentes no 
grupo focal. A duração da atividade foi de 1h40 minutos.  
As justificativas do não comparecimento em ambos os grupos giraram em torno 
das licenças médicas, licenças prêmio e férias dos profissionais. A participação dos 
presentes aconteceu após a leitura e assinatura do Termo de Livre Consentimento 
Esclarecido (TCLE) e do Termo de Consentimento de Uso de Imagem e Som.  
Da condução do grupo focal participaram três pessoas que foram distribuídas 
nos seguintes papéis: uma moderadora, uma observadora, com registro em diário de 
campo, e uma especialista na temática, que foi convidada para participar do momento 
posterior ao grupo, com vistas a dialogar com os ACS sobre possíveis dúvidas acerca 
do tema.  
Os ACS participaram do grupo focal expondo suas ideias e interagindo uns com 
os outros, fomentando o debate e reforçando o que Lervolino e Pelicioni (2001) 
afirmam ao explicar que a coleta de dados, por meio da utilização do grupo focal, tem 
como um de seus pontos mais favoráveis o fato de estar baseada numa lógica das 
pessoas de formarem opiniões e atitudes na medida em que interagem entre si. 
 
5.4 Análise dos Dados 
O trabalho de análise de dados foi realizado a partir da análise de conteúdo 
proposta por Bardin (2016), que a define como “um conjunto de técnicas de análise 
de comunicação que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo das mensagens” (BARDIN, 2016, p. 44). 
A opção por esse tipo de análise deve-se ao fato de que ela possibilita a 
inferência, como assinala a autora, de conhecimentos relacionados às condições de 
produção e recepção dessas mensagens, de modo que “o analista tira partido do 




conhecimentos sobre o emissor da mensagem ou sobre o seu meio” (BARDIN, 2016, 
p. 45). 
Por isso, é possível depreender que, para uma pesquisa qualitativa, a análise 
de conteúdo é uma importante aliada na busca de significados, inclusive daqueles que 
não estão explícitos e aparecem nas entrelinhas. 
Entre as modalidades de análise de conteúdo apontadas por Minayo (2014), 
encontram-se a Análise Lexical, Análise de Expressão, Análise de Relações, Análise 
Temática e Análise de Enunciação. Neste trabalho será utilizada a Análise Temática, 
que é “considerada apropriada para as investigações qualitativas em saúde” 
(MINAYO, 2014, p. 309). 
A análise temática está voltada a descobrir os núcleos de sentido que 
constituem uma comunicação. A presença ou frequência devem ser significativas para 
o objeto a ser analisado (MINAYO, 2014). Está dividida em três etapas: pré-análise; 
exploração do material; tratamento dos resultados, inferência e interpretação 
(BARDIN, 2016).  
Partindo do concreto, que foram as narrativas apresentadas pelos ACS nos 
grupos focais, as falas foram gravadas em áudio, degravadas na íntegra e 
constituíram o corpus, que neste estudo correspondeu a dois textos referentes aos 
dois grupos focais, submetidos ao software Iramuteq (Interface de R pour Analyses 
Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires). O preparo do corpus é 
necessário a fim de cumprir as orientações demandadas pelo software, que garantem 
a correta leitura dos dados.  
Essa aplicação foi desenvolvida inicialmente em língua francesa e vem sendo 
utilizada no Brasil desde 2013, contribuindo para divulgar diversas formas de 
processamento de dados qualitativos, posto que admite várias possibilidades de 
análises estatísticas de textos produzidos a partir de documentos e entrevistas, entre 
outras (CAMARGO, 2013). A sua escolha se deu por ser um programa gratuito que 
realiza análises quantitativas de dados textuais. 
Dentre as análises que o Iramuteq possibilita, aqui foi utilizada a Classificação 
Hierárquica Descendente (CHD), na qual 
Os segmentos de texto são classificados em função dos seus respectivos 




formas reduzidas. Esta análise visa obter classes de segmentos de texto que, 
ao mesmo tempo, apresentam vocabulário semelhante entre si, e vocabulário 
diferente dos segmentos de texto das outras classes (CAMARGO, 2013, p. 
5). 
O software organiza a análise dos dados da CHD em um dendograma 
ilustrativo das relações entre as classes. O tratamento dos resultados a partir do 
Iramuteq, o dendograma gerado e a interpretação serão apresentados na seção de 
resultados e discussão. 
O corpus, que foi constituído por dois textos, gerou 751 segmentos de texto 
(ST), dos quais foram aproveitados 592, o que corresponde a 78,83%. Segundo 
Camargo (2013), para análise de material textual é recomendável o aproveitamento 
de no mínimo 75% do total de ST, porém alguns autores consideram o aproveitamento 
de 70%. 
O programa cria um dicionário de palavras utilizando o teste qui-quadrado, que 
demonstra a força associativa entre as palavras e classe. A palavra é analisada 
quando o teste for maior que 3,84, o que representa p<0,0001. O Iramuteq fornece o 
perfil de cada palavra com seus respectivos valores. 
Ao visualizar o dendograma e suas classes, percebe-se inicialmente que elas 
estão grafadas em tamanhos diferentes. Quanto maior a palavra estiver grafada, 
maior a sua representatividade na classe. Neste estudo, o substantivo “coisa” e o 
advérbio “aí” não foram considerados para análise, tendo em vista que são duas 
palavras utilizadas de maneira muito coloquial, que por si só não trazem significados 
relevantes aos ST. 
Ressalta-se que os ST possuem entre duas ou três linhas. Ao iniciar a análise, 
abre-se o perfil de cada classe, clica-se na palavra que vai ser analisada e ela aponta 
o ST correspondente. A partir da compreensão do ST, o próximo passo foi localizar o 
respectivo segmento na degravação. Essa tarefa foi realizada diversas vezes, com as 
mais diferentes palavras, até que o sentido da classe fosse desvendado.  
 
5.5 Cuidados éticos   
No que diz respeito aos aspectos éticos, esta pesquisa se insere como uma 
das ações propostas no projeto de pesquisa de intervenção “Reorganização dos e nos 




participativa”, aprovado pelos Comitês de Ética da Faculdade de Ciências da Saúde 
da Universidade de Brasília (CEP/FS-UnB), sob parecer de nº 2.200.022, aprovado 
no dia 3 de agosto de 2017, e, também, da Fundação de Ensino e Pesquisa em 
Ciências da Saúde (FEPECS/SES/DF), segundo parecer de nº 2.270.086, aprovado 
no dia 12 de setembro de 2017. 
Ressalta-se que em nenhum momento deste trabalho os participantes serão 
identificados. Os resultados e discussões serão apresentados sob as expressões 
Grupo Focal 1 (GF1) e Grupo Focal 2 (GF2), de modo a não explicitar qual Região 
Administrativa representa cada um dos grupos.  
Atentando para o compromisso social da pesquisa, pretende-se posteriormente 
realizar encontros com os ACS participantes e suas equipes, a fim de apresentar os 
resultados deste estudo, a depender do interesse e da disponibilidade dos sujeitos.  
 
5.6 Limites encontrados durante a pesquisa   
 Não ter a participação dos ACS da Fercal representa uma limitação, já que não 
foi possível ter acesso às falas deles com as singularidades de seu território e de suas 
práticas profissionais no que concerne o uso de álcool e outras drogas.  
A população da Fercal, conforme a PDAD (DISTRITO FEDERAL, 2019) totaliza 
8.583 pessoas. No campo da rede de serviços de saúde, segundo a página oficial do 
governo do Distrito Federal na internet, a RA conta com duas Unidades Básicas de 
Saúde, cujo funcionamento é de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 
7h e 17h. Possui quatro equipes de ESF e 13 ACS, segundo dados da COAPS/SES-
DF de julho de 2019. Durante o fim de semana, a população não dispõe de serviço de 
saúde em seu local de moradia.  
Ressalta-se que a UPA localiza-se em Sobradinho II e há um Hospital Regional 
em Sobradinho, ou seja, sem meio de transporte não há como acessar os serviços de 
saúde dessas instituições. Bertanha (2016) refere que a população da Fercal 
recorrentemente busca as duas RA citadas para o atendimento de suas necessidades. 
Entretanto, o sistema de transporte coletivo é ineficiente. Destaca-se ainda que, 




Outro dado apresentado pela PDAD (DISTRITO FEDERAL, 2019) e que 
sinaliza a questão da vulnerabilidade social refere-se ao fato de que 44,7% da 
população com idade compreendida entre 18 e 29 anos não estão inseridos no 
mercado de trabalho e nem estuda.  
Desse modo, avaliou-se que a insistência poderia induzi-los a um falso 
consentimento. Como o respeito aos aspectos éticos é condição fundamental para a 
realização de qualquer pesquisa, optou-se por acatar as decisões dos profissionais e 





6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Nesta seção serão apresentados os resultados obtidos a partir da coleta de 
dados, organizados em torno de dois itens. O primeiro abarca a caracterização dos 
participantes, e o segundo, os resultados das quatros classes geradas pelo software 
Iramuteq. A partir da discussão desses achados, busca-se refletir sobre os resultados, 
aprender e engendrar novos saberes. 
 
6.1 Perfil dos participantes do estudo  
A caracterização dos participantes deste estudo contemplou variáveis 
socioprofissionais, como idade, gênero e escolaridade, dentre outros aspectos, as 
quais podem ser verificadas na Figura 2. 
As participantes do estudo, em sua maioria, foram mulheres. A faixa etária 
predominante está compreendida entre 40 e 45 anos, o tempo mínimo de atuação 
como ACS é de sete anos e o máximo de 16 anos, o que mostra que os profissionais 
que participaram do estudo possuem trajetórias longas na ESF.  
Entretanto, recentemente, alguns profissionais foram remanejados de equipe, 
o que faz com alguns tenham entre cinco meses e dois anos de tempo de atuação em 
determinadas ESF. Esse dado será discutido mais a diante, a partir das percepções 





Figura 2 – Perfil dos Participantes do Estudo 
 
Fonte: elaborada pela autora. 
 
No que tange à escolaridade, a grande maioria possui ensino médio completo, 





Acerca da participação dos profissionais em cursos EAD, observou-se que, dos 
participantes do estudo, sete nunca haviam realizado curso na modalidade de 
educação a distância e quatro apresentaram experiências anteriores com EAD. 
 
6.2 A experiência do curso de capacitação na modalidade EAD e a formação de 
competências para intervenções de saúde nas situações de uso de álcool e 
outras drogas 
Ao tratar da experiência do curso apresentaremos a Classificação Hierárquica 
Descendente (CHD), a qual gerou quatro classes destacadas em cores diferentes. O 
percentual apresentado nas classes refere-se à porcentagem de cada uma delas 
dentro do corpus.  
Optou-se por apresentar as discussões em classes, uma a uma, cientes de que 
elas estão interligadas entre si, conforme apresenta a figura 3 denominada 
dendograma, gravura que ilustra a relação entre as classes (CAMARGO, 2013).   
As classes distribuem-se por assuntos abordados, como segue abaixo:  
 Classe 1 (29,6%) 175 ST – retrata o cotidiano dos profissionais no que 
concerne à vivência deles nas situações que envolvem o uso de álcool 
e outras drogas; 
 Classe 2 (26%) 164 ST – apresenta competências expressas pelos ACS 
no cuidado aos usuários de álcool e outras drogas; 
 Classe 3 (16,5%) 98 ST – aborda as percepções dos ACS sobre o curso 
e traz possibilidades de intervenção da AB diante da problemática do 
uso de substâncias psicoativas; 
 Classe 4 (27,9%) 165 ST – trata dos desafios, limites e potencialidades 






Figura 3 – Dendograma das classes de palavras, gerado pelo Iramuteq 
 
Fonte: elaborada a partir do software Iramuteq. 
 
Acerca da ligação entre as classes, ressalta-se que as classes 2 e 3 
relacionam-se entre si e estão voltadas aos aspectos pertinentes ao curso e à 
expressão de competências profissionais na intervenção com a população usuária de 
álcool e outras drogas. Ambas se ligam à classe 4, que remete aos desafios e limites 
identificados pelos ACS, os quais passam pela atuação em equipe e que podem 
favorecer ou não a expressão dessas competências. A classe 1 liga-se a todas as 
outras. Diante disso, a discussão começará a partir dela e será possível compreender 
o porquê da ligação existente.  
 
Classe 1 – Retratos do Cotidiano: vivências dos ACS no terreno do álcool e 
outras drogas  
A classe 1 retrata o cotidiano dos profissionais no que concerne à vivência deles 
nas situações que envolvem o uso de álcool e outras drogas e apresenta as narrativas 
dos grupos focais que abarcam o cotidiano dos ACS nesse campo, que é marcado 




Percebe-se que, para além dos desafios, as narrativas trazem competências 
expressas pelo “saber”, “saber fazer” e “saber ser” nos territórios, em que cada caso, 
diante de sua peculiaridade, demanda a construção de estratégias que respeitem as 
necessidades apresentadas pelos usuários. 
A discussão terá início por esta classe por se entender que ela apresenta o 
terreno em que os ACS caminham no cotidiano, conforme situado por Iamamoto e 
Carvalho (2005, p. 115), ao afirmarem que: “a descoberta do cotidiano é a descoberta 
das possibilidades de transformação da realidade”. Por isso, a reflexão sobre o 
cotidiano acaba sendo crítica e comprometida com o possível.  
Desse modo, a trajetória que o ACS percorre no campo do álcool e outras 
drogas é um combustível, uma matéria-prima por meio da qual se pode refletir sobre 
as práticas, na perspectiva de acolhê-las e transformá-las dentro das possibilidades 
existentes nas equipes e nos territórios. Ressalta-se ainda que o desenho dos cursos 
de formação, na perspectiva da EPS, deve partir da realidade vivenciada pelos 
profissionais em seus locais de atuação.  
Portanto, entende-se que, sem os retratos do cotidiano, não seria possível 
compreender o papel e os desafios das equipes, nem refletir sobre o curso e tampouco 
conhecer as competências profissionais expressas pelos ACS, que, no encontro com 
esse cotidiano, podem engendrar as transformações necessárias e possíveis, com 
vistas a garantir qualidade de vida à população usuária de álcool e outras drogas. 
Tendo em vista que a classe corresponde aos retratos das vivências dos ACS, 
a discussão seguirá dividida em subcategorias, as quais serão denominadas 
“Retratos”. Ressalta-se que a figura da mãe está presente na maioria deles e, para 
isso, cabe uma discussão que, embora não seja aprofundada neste estudo, não pode 
deixar de ser feita, ainda que sucintamente.  
O papel da mulher em nossa sociedade nos leva à discussão do conceito de 
gênero, que, como categoria de análise, passa a ser entendido como “constitutivo das 
relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos, [e o primeiro 
modo] de dar significado às relações de poder” (SCOTT, 1995, p. 86).  
Há uma construção social do masculino e do feminino que gera desigualdades 
entre homens e mulheres, as coloca em situação de subalternidade e reforça uma 




no ambiente doméstico, especialmente no caso de apresentarem alguma doença, 
historicamente é um papel atribuído às mulheres, em que pesem as conquistas dos 
movimentos feministas e de mulheres em prol de mudanças efetivas nesse cenário 
das desigualdades. Portanto, deixa-se registrado que, a partir dos relatos dos grupos 
focais, a figura da mulher, da mulher-mãe, se faz presente.  
 
Retrato 1 – Quando o acolhimento se faz presente 
Durante a discussão realizada no grupo focal, ficou evidente a importância do 
acolhimento à população usuária de álcool e drogas, conforme relato: 
Pegando experiência de uma senhora que foi recentemente, antes ela estava 
cuidando do marido porque ele era acamado. Ela era alcoólatra, mas ela não 
estava bebendo enquanto ela estava cuidando dele, do marido. Agora o 
marido faleceu, eu vou ter que estar mais presente nas visitas, vou ter que 
visitar mais vezes para estar acompanhando essa transição, esse luto dela 
para tentar que ela não vá muito para esse lado de querer beber e tal. E eu 
acho que é mais isso mesmo, questão de estar olhando, presente, sem 
preconceito, tentando acolher e trazer para o médico, enfermeiro. Eu acho 
que é mais isso, essa visão global. (GF2) 
Uma mulher alcoolista perde seu companheiro e um ACS narra que ela 
precisará, naquele momento, de maior presença do ACS, da ESF. É “estar presente, 
sem preconceito”. O grupo sinaliza para a necessidade de que ela precisa ser acolhida 
em suas particularidades, em observação à perspectiva presente na Política Nacional 
de Humanização (PNH) (BRASIL, 2010), quando ela afirma que o acolhimento não é 
estanque, não se dá apenas na chegada do indivíduo nos serviços de saúde, é 
permanente, ou seja, enquanto a pessoa estiver em acompanhamento, ela deverá ser 
acolhida. 
Em consonância com esse pensamento, Zauhy e Mariotti (2002) afirmam que 
o acolhimento é fundamental em todas as ações voltadas aos usuários e dependentes 
de SPA. Para os autores, acolher esse público nos serviços de saúde significa aceitar 
uma maneira diferente de viver. Eles reforçam que “a atitude dos profissionais pode 
ser porta de entrada ou de saída dos serviços de saúde, dependendo da sua atitude 
diante do uso/abuso de drogas e álcool” (ZAUHY; MARIOTTI, 2002, p. 6). 
Na perspectiva de ser porta de entrada, a postura apresentada pelos ACS se 
caracteriza como cuidado em saúde, conforme coloca Pinheiro (2008, p. 113): “o 




medida fruto de sua fragilidade social –, mas com qualidade e resolutividade de seus 
problemas”. O acolhimento é parte importante do cuidado em saúde e ter essa 
perspectiva no território é um diferencial para o acompanhamento à população usuária 
de álcool e outras drogas. 
 
Retrato 2 – Quando a criação de vínculo não se dá pelo uso da substância 
A aproximação da pessoa usuária de SPA pode acontecer por meio de diálogos 
que não giram em torno da relação existente entre o sujeito e a droga que ele utiliza. 
Os ACS trazem essa perspectiva, conforme destacado abaixo: 
Tem um garoto na minha área, tem 18 anos, a mãe dele falou que ele é 
usuário de drogas, mas como não tem nem duas semanas que eu conheci 
ele, eu ainda estou criando vínculo ainda com ele, com a família, entendeu? 
Aí ele estava com suspeita de tuberculose, aí ele fez aqueles exames de 
escarro, fez os dois exames. Aí essa semana eu fui lá, aí não deu nada 
nesses exames de escarro, só que ele vai ver amanhã com a médica, acho 
que ele fez um raio x de tórax, tinham alguma mancha no pulmão dele, ele 
vai ver o que é isso. Aí eu vou continuar acompanhando, né? Aí a questão da 
droga eu ainda não me aprofundei. (GF2) 
O olhar voltado para o estabelecimento de vínculo ultrapassa a demanda 
inicialmente apresentada, avança para a compreensão do contexto familiar e social, 
conforme expresso: 
Ele é um adulto e morava com os pais já idosos. Primeiro faleceu o pai, 
complicações de diabetes, e depois passou um tempo, 1 ano e meio, faleceu 
a mãe por complicação também. Então eram eles três e a cuidadora. Nessa 
questão desse falecimento, ele ficou só. Ele tem uns 30 e poucos anos e ficou 
só na residência, tem uma irmã que mora perto daqui. Então ela vem dia sim 
e dia não, eu não sei se é para cuidar dele ou se é para ver se ele não 
entregou a casa para os drogados, porque ele é alcoolizado o dia todinho, o 
tempo todinho ele está sempre [...] Ele fala que não quer ir atrás de nada. Ele 
se entregou. É uma situação muito triste... E ele praticamente não para em 
casa. É no bar o tempo todinho. Porque antes dos pais falecerem ele já tinha 
esse problema com o álcool. Mas agora ele se entregou, agravou de um jeito, 
piorou. (GF1) 
O mesmo grupo traz a discussão de estratégias para vinculação do usuário à 
unidade de saúde: 
No caso desse moço que perdeu os pais e a situação dele agravou, eu acho 
que a gente poderia ter alguma forma de trazer ele até a Unidade. Não 
falando na questão do alcoolismo, mas falando da questão, sei lá, do 
checkup, vamos aproveitar o novembro azul, vamos marcar uma consulta 




No grupo focal 2, a narrativa aponta para a relevância da construção de vínculo 
antes do uso de substâncias ser abordado. Desse modo, retirando a centralidade da 
droga, o jovem recebeu os cuidados necessários em torno de outras questões 
pertinentes ao quadro de saúde apresentado.  
No grupo focal 1, o relato traz a percepção da história de vida do sujeito que 
está além da relação que ele estabelece com o álcool. Há ainda a compreensão de 
que fatos ocorridos na vida do usuário puderam contribuir para que seu 
comprometimento com a bebida alcoólica fosse agravado. Por fim, a estratégia 
sugerida, tal qual aconteceu no grupo focal 2, foi a de aproximar-se dele a partir da 
oferta de outros cuidados que não estão relacionados à substância.  
A construção de vínculos que se dá para além da relação que o usuário tem 
com a substância mostra o cuidado com a pessoa e o interesse em acolhê-la com 
base nas demandas de saúde que ela apresentar. Porque a droga é parte dessa 
história, ela não precisa ser colocada no centro pelos profissionais de saúde.  
Ferreira et al. (2015) afirmam que o serviço de saúde pode favorecer a adesão 
ao tratamento, desde o acolhimento inicial do dependente de SPA, e com a 
preocupação de estabelecer vínculo entre profissional e usuário, pois sem a 
vinculação é pouco provável que ele regresse à unidade de saúde.  
Por fim, o retrato apresentado pelos grupos vai ao encontro dos apontamentos 
do Guia estratégico para o cuidado de pessoas com necessidades relacionadas ao 
consumo de álcool e outras drogas (BRASIL, 2015), quando afirma que o cuidado 
integral deve incluir ações que promovam a saúde geral dos sujeitos, não só quando 
eles chegam às unidades de saúde, mas de modo regular durante todo seu 
acompanhamento no serviço.  
 
Retrato 3 – Quando é preciso abrir novas portas 
A necessidade de superar a demanda aparente está descrita a seguir. A partir 
da leitura da realidade, o profissional percebe que para garantir a atenção à saúde é 





É um senhor que bebe muito, mora sozinho, e fica largado. E o que a gente 
precisa fazer? Porque ele sozinho não vai se cuidar, ele sozinho não vai poder 
fazer muita coisa. O que eu tentaria fazer é falar com ele se ele tem família 
que mora aqui ou em outro lugar [...] E eu ia buscar esse familiar: “olha, você 
está sabendo que fulano está assim?” Então nesse caso eu faria isso, eu 
buscaria um parente próximo para buscar essa ajuda primeiro ali na família, 
claro que eu ia reportar isso para a equipe, mas eu acho que buscar um 
familiar próximo que pudesse talvez ajudar ele seria importante, porque às 
vezes ele mora só, mas tem um parente próximo. E a gente pode pensar em 
outras pessoas que moram aqui, próximo dele, que não são parentes, vê se 
tem amigos, vizinhos e pedir ajuda. (GF1) 
Sabe-se que o ACS intervém numa área específica, delimitada. O que o grupo 
focal 1 propõe é “abrir portas”, sejam elas no território de atuação ou em outros, 
fundamentando-se na compreensão de vínculos familiares e comunitários como 
espaços estratégicos de fortalecimento do sujeito e das suas possibilidades de 
integração social.  
Trata-se de sair em busca de uma rede afetiva-comunitária composta pelos 
familiares, amigos, pessoas da comunidade, de modo que seja possível oferecer 
cuidado à pessoa usuária de álcool e outras drogas; uma rede formada por diferentes 
pessoas, que não necessariamente estejam ligadas às redes já constituídas. Como 
propõem Vasconcelos, Machado e Protazio (2015), o cuidado em rede salta os muros 
do serviço e até mesmo os limites de uma rede que existe no território e está 
institucionalizada. É olhar para o território que é dinâmico no intuito de ampliar o 
diálogo entre profissionais, usuários, familiares.  
Reconhecer a dinamicidade do território é entendê-lo para além da extensão 
geométrica que o define. É também identificar pessoas, espaços coletivos que 
possibilitem encontros, equipamentos públicos, sejam da saúde, sejam da assistência 
social, da educação, ou outros. É olhar com a acuidade de quem quer descortinar, 
porque entende que as vidas das pessoas que são assistidas pulsam naquele lugar e 
é nele que elas interagem, produzem e dão sentido às suas histórias.  
 
Retrato 4 – Quando eu dialogo com os CAPS AD 
O reconhecimento dos serviços de referência em saúde mental no território se 
dá a partir de experiências cotidianas. Para que o profissional possa referenciar o 
usuário ao serviço é de suma importância o entendimento desse serviço como um 




E ele se sentiu acolhido no CAPS [...] Ele vem, fica, faz um pouco o 
tratamento, aí a mãe cuida das medicações. Uma das vezes que ele tentou 
se suicidar foi tomando as medicações, então agora o remédio é um 
comprimido por dia e tem que dar na mão. Mas eu achei que o CAPS atendeu 
ele muito bem. No primeiro dia que ele veio para o CAPS com as medicações, 
ele já conseguiu tirar foto, vestir uma roupa bacana, pediu para mãe uma 
roupa bacana. Eu não conhecia o CAPS, e falar de CAPS AD, eu não tinha 
nem noção. Eu achei que lá ele foi muito bem acolhido. E eu vou continuar 
junto, acompanhando.  (GF1) 
Os Centros de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas são serviços 
voltados ao atendimento de pessoas com problemas decorrentes do uso e/ou 
dependência de substâncias psicoativas (BRASIL, 2002). No bojo da reforma 
psiquiátrica, eles são serviços que se opõem à lógica manicomial, são substitutivos. 
O relato descrito acima sobre a situação em que o usuário se sentiu acolhido 
no CAPS fundamenta-se na compreensão do modelo de atenção voltado para o 
acolhimento e cuidado. Conforme aponta Duarte (2015, p. 139) “o serviço é de portas 
abertas, acolhendo os usuários em sua singularidade e cidadania”. Ademais, a 
abordagem é antiproibicionista, o consumo de drogas não é visto pela lente da 
moralidade e a abstinência não é o objetivo do tratamento.  
A aproximação da AB com os serviços de saúde mental, em que estão inclusos 
os CAPS AD, é de fundamental importância, na medida em que o cuidado ofertado à 
população usuária de AD deve ser cada vez mais compartilhado. Nesse contexto, 
abre-se a porta para o matriciamento, uma valiosa estratégia reforçadora dessa 
articulação, capaz de assegurar a ampliação do cuidado à saúde, visto que diversos 
saberes interagem entre si (IGLESIAS; AVELAR, 2014). 
Conhecer os equipamentos de saúde mental existentes no território, perceber 
a importância do trabalho articulado, promover essa articulação, são fatores que 
demonstram a competência como conhecimento, habilidade e atitude na busca de 
intervir em situações que envolvam o uso de álcool e outras drogas para assegurar 
qualidade de vida aos usuários. 
É válido ressaltar que se vive um momento político em que reforçar a relevância 
dos serviços substitutivos se faz extremamente necessário, dado o retrocesso que a 
Política Nacional de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas vem sofrendo. Podemos 
citar como marco desse processo a publicação de atos administrativos presidenciais, 
a exemplo do Decreto nº 9.761/2019, que aprova a Política Nacional sobre Drogas 




Nesse decreto, em síntese, a abstinência passa a ser um objetivo e, além disso, 
o incentivo às Comunidades Terapêuticas (CT) e às internações involuntárias ganha 
destaque. O argumento de que não há serviços substitutivos para os hospitais 
psiquiátricos, já que eles podem ser humanizados e para isso é preciso investimento, 
está construído na Nota Técnica nº 11/2019, emitida pela Coordenação-Geral de 
Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas do Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas da Secretaria de Atenção à Saúde (BRASIL, [2019d]), que esclarece as 
mudanças na Política Nacional de Saúde Mental e nas Diretrizes da Política Nacional 
sobre Drogas. A mesma nota insere as CT na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS).  
Desse modo, entende-se, a partir da síntese apresentada acima, que a 
Reforma Psiquiátrica está seriamente ameaçada por um projeto político, moral e 
ideológico, e que é necessário que os profissionais de saúde – e das demais políticas 
de caráter intersetorial – estreitem ainda mais os laços com os serviços substitutivos 
da saúde mental e legitimem a existência dos CAPS. Eles são a referência no cuidado 
especializado da população que apresenta sofrimento psíquico decorrente ou não do 
uso de SPA.  
 
Classe 2 – O encontro do ACS com a pessoa e sua história  
As mudanças relatadas na abordagem, no modo de perceber os sujeitos, no 
olhar e na escuta, caminham na direção do encontro do ACS com a pessoa usuária 
de álcool e outras drogas, um encontro que ouve atentamente, acolhe, dialoga e 
reconhece que o outro tem uma história de vida repleta de particularidades, sonhos e 
projetos pessoais. A classe 2 apresenta competências expressas pelos ACS no 
cuidado aos usuários de álcool e outras drogas.  
O acolhimento como uma competência significativa assinalada pelos ACS 
emergiu como conhecimento e habilidade, como aponta Perrenoud (1999), quando 
articula essas duas dimensões à noção de competência. O ato de acolher é 
necessário para desenvolvimento de intervenções de saúde com a população usuária 
de álcool e outras drogas na prática profissional dos ACS e surgiu como um resultado 
importante, viabilizado pelo curso realizado na modalidade EAD.  
As mudanças realizadas pelo ACS, na forma de acolher os usuários de 




respeitosa, voltada para o estabelecimento de vínculos, e atentos para o acolhimento 
às pessoas usuárias de álcool e outras drogas. Sobre isso, os grupos relatam: 
eu nunca fui de desprezar ninguém, mas não dava muita atenção não se 
estivesse bêbado [...] Aí assim, eu escuto, mas assim, depois do curso eu tive 
mais essa sensibilidade de ouvir, de saber que tem um sofrimento por trás, 
tem a pessoa e a família também. (GF1) 
o que mais contribuiu foi na questão do acolhimento mesmo, acolher a 
pessoa sem preconceito. Estar conversando com ela e mesmo assim estar 
conseguindo fazer todas as perguntas, fazer o acompanhamento da pessoa, 
ir na casa, voltar depois [...] Isso eu achei interessante. E antes eu ficava meio 
assim, “o pessoal usa drogas, não tem o porquê cadastrar”, porque eu não 
vou ficar indo lá depois que o cara me marcar [...] E depois eu fui tentando 
ser mais colega mesmo, amigo, que passa na rua de cumprimentar. (GF2) 
Nas falas acima é possível perceber a mudança na forma de encontrar o 
usuário de substâncias. O encontro agora é com uma pessoa que é escutada, passa 
a ter seu acompanhamento realizado e é cumprimentada nas ruas sem preconceito. 
Há o entendimento da necessidade de que o primeiro encontro seja com a pessoa e 
as demandas apresentadas por ela, não com a droga e o padrão de consumo.   
As falas remetem ao acolhimento, de acordo com a PNH, posto que o ato de 
acolher parte do pressuposto de dar conforto, aceitar, dar ouvidos, receber e dar 
crédito para alguém. O acolhimento denota um ato de aproximação, por isso significa 
estar com alguém e, na medida em que se faz próximo desse sujeito, sinaliza para 
uma lógica de inclusão (BRASIL, 2010). Ressalta-se ainda que o acolhimento está 
muito presente na prevenção, promoção à saúde e assistência aos 
usuários/dependentes de álcool e drogas (ZAUHY; MARIOTTI, 2002, p. 6). 
Nesse sentido, Torres (2006) afirma que, ao acolher o usuário de SPA, é 
necessário levar em consideração a posição do sujeito, uma vez que a ambivalência, 
a flutuação de sua motivação e o imediatismo são componentes importantes. No que 
se refere a acolher de modo imediato, o GF1 traz: “a hora que a pessoa falar, assim, 
‘eu quero’, então você tem que estar à disposição para, ‘é agora, né’? Toda a 
brechinha que a pessoa der, isso é muito importante”. Nesse sentido, Torres (2006) 
complementa dizendo acerca da importância de o acolhimento ser realizado em 
qualquer horário em que o serviço estiver em funcionamento. 
O acolhimento direcionado às famílias das pessoas usuárias de álcool e outras 
drogas também sofreu influências positivas com a realização do curso. Isso pode ser 




em um contexto familiar, bem como os impactos que a problemática do uso do álcool 
e outras drogas pode acarretar às famílias, de acordo com a centralidade no olhar a 
esse núcleo, descrita pelos ACS:  
[...] porque a gente passou a perceber que a família também sofre, passou a 
perceber aquela família que às vezes lavou a mão com aquele paciente, a 
gente tenta entender por que ela fez isso, a gente consegue entender o lado 
deles também. Porque não é fácil você ter uma pessoa alcoolista na família, 
e que você já tentou levar para grupo, você já tentou isso e aquilo sem 
sucesso. Então, a gente passa a entender o drama da família, a tristeza que 
a família sente, e que muitas vezes se torna até uma raiva. As famílias, às 
vezes, abandonam por conta disso. Então a gente passa a entender melhor 
os porquês da situação. (GF1) 
Eu acho que muda todos, tanto com a pessoa em si como com a família no 
todo, porque a abordagem fica mais tranquila, as pessoas passam a confiar 
mais, eu acho que muda no geral. Tanto a pessoa confia mais como a família 
confia mais. (GF2) 
Em decorrência da inclusão da abordagem como uma nova competência aos 
ACS, posto gerar mais confiança entre familiar e profissional, novos vínculos podem 
ser construídos com as pessoas que convivem no cotidiano com os sujeitos que 
utilizam substâncias psicoativas.  
A compreensão dos ACS acerca da postura das famílias vai ao encontro da 
afirmação de Vasconcelos et al. (2015) a respeito da existência de interferência no 
contexto familiar e de sofrimento emocional por parte dos familiares quando lidam 
cotidianamente com essa problemática. Mayer (2010) afirma ainda que o uso de SPA 
causa impacto sobre toda a família e, no âmbito desse núcleo, pode iniciar um 
processo de exclusão. Portanto, acolher o familiar é essencial.  
Uma nova perspectiva de acolhida caminha ao lado de um olhar diferenciado 
sobre o sujeito, não o restringindo à condição de usuário de drogas. Desse modo, os 
ACS apontaram como competência no âmbito do conhecimento a necessidade de 
conhecer a pessoa, o contexto em que ela vive e a sua história. Trata-se de 
compreender a pessoa para além do uso da SPA, conforme situado abaixo: 
Conhecer o paciente é muito importante [...] Às vezes o paciente chega na 
Unidade, você não sabe a bagagem que ele vem carregando. E se você vai 
lá na casa dele, conhece a forma como ele vive, a família dele, a realidade 
dele, você já olha para ele diferente [...] (GF1) 
Conhecer a realidade do paciente, né? A realidade ali, por exemplo, ele mora 
só, ele mora com os amigos, cadê a família, por que a família não mora junto? 
Ah, a família mora junto, mas não se fala. O porquê para chegar até ali onde 




Nas narrativas dos ACS tem-se que a compreensão da realidade social do 
usuário está relacionada com a superação do preconceito: 
Uma coisa que foi muito importante nesse curso, mais do que isso, o olhar, o 
quebrar o tabu, o preconceito de como olhar esse usuário [...] porque muitas 
vezes a gente tem isso acontecendo, “nossa, já vem lá aquele cara que bebe”, 
“nossa, já vem lá aquele usuário”, “nossa, já vem aquela menina que passou 
o final de semana todinho bebendo e aí vem aqui na segunda-feira querendo 
soro”, [...] Mas o que levou a menina a ter um final de semana assim? [...] 
está desempregada ainda, a mãe enche o saco o tempo inteiro porque ela 
bebe e não cuida do bebê, e o bebê está sendo descuidado, pode ficar doente 
por causa da falta de cuidados, mas a equipe tem que saber olhar isso tudo 
que está acontecendo. (GF2) 
Em consonância com as falas acima, Souza, Pereira e Gontijo (2014) provocam 
uma reflexão mais abrangente sobre a atenção a usuários de álcool e outras drogas, 
afirmando que é necessário levar em consideração a pessoa para além da relação 
que possui com as substâncias e direcionar a visão para as mais diversas dimensões 
que compõem sua história de vida.  
No que se refere a outras competências necessárias, os grupos destacam o 
conhecimento acerca das substâncias como relevante. Trata-se de um conhecimento 
fundamentado cientificamente, entretanto, objetivando o atendimento às questões 
cotidianas: 
Conhecer um pouco das drogas, eu acho assim, a tal droga tem tal reação 
[...] Porque para a gente que não entende de drogas, assim, eu sei agora, 
né? Porque vai fazer diferença qual a droga, tanto na saúde quanto nas 
consequências, né? (GF1) 
Eu acho que você tem que ter o conhecimento do que vai abordar. Tem que 
saber se vai falar de droga, tem que saber do que ele está falando, que como 
é que eu vou abordar sobre álcool se eu não sei o que eu estou falando [...] 
eu acho que tem que ter um conhecimento mais amplo e aprofundado do que 
você vai abordar [...] (GF2) 
Além do conhecimento sobre as drogas, os ACS trouxeram o conhecimento 
sobre a rede de serviços como uma competência importante. Para o grupo focal 2, tal 
competência auxilia no processo de articulação com os demais serviços da rede 
territorial: 
E é preciso também entender o conhecimento da rede. Então se eu precisar 
encaminhar, para que lado eu vou encaminhar. É importante conhecer 
também o serviço em que a gente está inserido, o que o serviço oferta, né? 
(GF2) 
O conhecimento acerca do sujeito e seu contexto, como abordado 




rede de serviços constituem-se como algo fundamental quando se intervém no campo 
de álcool e outras drogas.  
Afinal, a relação de uma pessoa com substâncias psicoativas não se dá de 
modo estanque, isolada de um contexto e, portanto, concorda-se com Olivenstein et 
al. (1989) quando afirmam que para compreender o uso de drogas se faz necessário 
considerar três elementos: o sujeito e suas características individuais, a própria 
substância e os diversos contextos de uso. 
Outro aspecto que os grupos trouxeram diz respeito à quebra do tabu em se 
falar sobre o assunto droga. Percebe-se que a intervenção com a população usuária 
de SPA ganhou novos contornos, na medida em que se perdeu o receio do diálogo.  
Esse tabu era nosso. A gente não tinha coragem de falar e o curso teve essa 
liberdade, o conhecimento de como abordar sem constranger, sem estar 
constrangido [...] então eu não tenho mais nenhum tabu de perguntar, “você 
faz uso de algum tipo de droga? Não”. Aí entra um pouco mais. “Fuma 
tabaco?”, “fuma maconha?”, “usa cocaína?”, “conhece crack?”, “já fez uso de 
crack?”, já dá para sair normal. Antes era um medo danado de falar. (GF2) 
Então o curso, ele veio para melhorar na forma como você está corpo a corpo 
com a pessoa na rua, na casa, conhecer o contexto de dentro. Que é um 
trabalho que a gente já faz, só que ele foi mais amplo [...] eu trabalho tem uns 
15 anos [...] a gente não abordava, “você usa maconha, você faz uso da 
cocaína ou de outra droga?”, a gente não fazia isso. E hoje eu falo 
normalmente, a pessoa atende você normalmente. É diferente. Ele abre o 
jogo, a visão para a gente, para você não fazer como ele falou, ficar com 
aquele tabu, falo ou não falo, vou ou não vou, será que eu estou certo, vou 
fazer o que é certo? Então você se solta mais. (GF2) 
De acordo com as falas descritas, estudos apresentam que os ACS possuem 
uma visão estereotipada e marcada por preconceitos em relação aos usuários de 
álcool e outras drogas (OLIVEIRA et al., 2010). Outros estudos referem que esses 
profissionais possuem maior aceitação em relação ao uso de drogas, mas existe muita 
dificuldade na abordagem dos usuários (BARROS; PILLON, 2007). A partir dos relatos 
acima é possível inferir que o processo de formação na modalidade EAD abriu 
caminhos para romper com esses estereótipos e preconceitos e falar sobre a droga 
passou a ser algo mais fluido, sem o peso dos estigmas.  
Sabendo a importância do papel das equipes de ESF no acolhimento à 
população usuária de AD, que, devido ao seu nível de organização territorial e 
comunitária, são capazes de articular o cuidado em saúde mental no território, 
segundo afirmam Batista e Souto (2017), e considerando que o número das pessoas 




Matta et al. (2016), tal população chega às Unidades Básicas de Saúde e o ACS é um 
facilitador desse encontro.  
Reconhecer o acolhimento como uma competência importante na prática desse 
profissional com as pessoas usuárias de álcool e outras drogas, assim como as 
demais competências destacadas pelos profissionais como necessárias à 
intervenção,  representa a possibilidade da construção de vínculos e a oferta de um 
cuidado que considere: o sujeito e suas histórias; a identificação de seus projetos de 
vida, que podem ter se perdido no percurso; o fortalecimento da autonomia do usuário; 
e a articulação para caminhar em direção ao cuidado compartilhado com outros 
serviços da rede de atenção psicossocial. 
Ademais, quando o encontro se dá entre o ACS e a pessoa caminha-se para 
romper com uma lógica que coisifica o sujeito e personifica a droga que ele utiliza. É 
um encontro capaz de valorizar o ser humano, respeitar suas singularidades e 
entender que seu acesso à saúde é um direito. É estar aberto a acolher suas 
demandas e contribuir para a construção das necessidades que a pessoa não 
consegue identificar em um primeiro momento.  
 
Classe 3 – Da inquietação à mudança  
A classe 3 aborda as percepções dos ACS sobre o curso e aponta 
possibilidades de intervenção da AB diante da problemática do uso de substâncias 
psicoativas e uma breve avaliação dos ACS sobre o curso, além de evidenciar 
oportunidades de intervenção com a população usuária de AD. Desse modo, ela 
aborda a visão do profissional sobre o papel da AB diante da problemática do uso de 
SPA e a necessidade de se articular pontes, formar redes e transpor os muros da 
UBS.  
Acerca da avaliação do curso de capacitação, os ACS destacam a apreensão 
de conhecimentos relacionados à temática: 
Para mim foi muito bom porque eu não tinha nada de contato de 
conhecimento nessa área, especificamente, e assim, tudo foi muito novo 
(GF1) 
Então, é nessa questão realmente você diferenciar uma droga da outra, uma 
reação da outra, uma característica da outra, eu era leiga demais nisso aí. 




Além da questão do conhecimento formal, foi ressaltada a importância do 
desenvolvimento de habilidades necessárias para a atuação profissional: 
eu acho que o curso foi muito bom nesse sentido, de a gente desenvolver 
habilidades [...] que muitas vezes a gente se deixa levar. Às vezes a gente 
está tão acostumada com aqueles pacientes, que, “ah, esse aí eu já tentei de 
tudo, esse aí não adianta, esse aí [...]”, e na verdade como alguém já colocou 
aqui, a gente tem que ver o cidadão como um todo. (GF2) 
A questão de diferenciar uma substância da outra e suas respectivas reações 
é relevante no diálogo com o usuário, tanto pela vertente da empatia, com a qual o 
profissional de saúde pode validar os sentimentos e sensações do usuário, quanto 
pelo conhecimento necessário para realizar orientações pertinentes, que assegurem 
qualidade de vida à pessoa usuária de substâncias.   
A ideia de desenvolver habilidades, expressada no grupo focal 2, aponta para 
a necessidade de um “saber fazer” “que não se deixa levar” por estereótipos negativos 
acerca do usuário de álcool e drogas e direciona-se para a importância de perceber o 
cidadão em sua integralidade. Conforme aponta Pinheiro (2008), trata-se de práticas 
que enfocam o cuidado e que trazem em seu cerne a percepção do usuário como uma 
pessoa que deve ser atendida e respeitada de acordo com suas necessidades.    
Dentro desse contexto, o curso possibilitou reflexão sobre o papel da AB no 
que concerne à oferta de cuidados aos usuários de álcool e outras drogas: 
o curso influencia sim no nosso dia a dia, no nosso tratamento com o 
paciente. A gente muda a forma de pensar, a gente muda a forma como tratar 
aquele paciente. Às vezes um paciente que você não dava importância, ou 
que você tinha medo, ou que você tinha receio e você não sabia como lidar, 
para onde encaminhar, como puxar ele ali para a unidade. Você acaba 
descobrindo que você pode fazer de alguma forma, fazer com que ele venha 
ali para a unidade, que ele tenha como referência em saúde, a gente que está 
ali próximo dele, então é muito importante sim, foi muito bom. (GF1) 
Eu acho que a gente pode também tentar trazer esse paciente aos grupos 
que a gente tem disponível, lá a gente tem um grupo no nosso centro que dá 
suporte para nossa área também, que são os grupos de saúde mental. (GF1) 
Quando os ACS relatam mudança de postura diante de um usuário de álcool e 
outras drogas, com o qual não se sabia como lidar, e se passa a entender que ele 
deve ter a UBS como referência para seus cuidados em saúde, corrobora-se para 





Nesse sentido, Silveira, Martins e Ronzani (2009) reconhecem a AB como um 
importante espaço para identificar, prevenir e intervir em casos de uso abusivo de 
álcool e outras drogas. Soma-se a isso o fato de que os custos são reduzidos e a 
probabilidade de ações menos estigmatizadas é maior.   
Ademais, inserir usuários de SPA em grupos de saúde mental existentes na 
unidade, conforme apresentado, é um avanço importante para o acolhimento dessas 
pessoas. É afirmar para elas que a UBS é um local capaz de atendê-las em suas 
necessidades. Significa também a abertura para construção de vínculo com alguém 
que geralmente, como apontam Batista e Souto (2017), é encaminhado aos serviços 
especializados pelos profissionais da AB.  
Entretanto, Mayer et al. (2010) afirmam que as equipes de ESF devem estar 
preparadas para acolher os usuários de álcool e outras drogas realizando um trabalho 
que se baseie no vínculo e na confiança. Então depreende-se que uma abordagem 
voltada apenas ao encaminhamento do usuário pode afastá-lo do cuidado que a AB 
deve ofertar. 
Sobre isso, Lancetti e Amarante (2009) chegam a afirmar que “a ESF é, por 
assim dizer, um Programa de Saúde Mental” (LANCETTI; AMARANTE, 2009, p. 692). 
Os autores também explicam que, no formato de trabalho da referida equipe, o 
tratamento é continuado, o acolhimento é realizado – elemento fundamental às 
práticas de saúde mental – e são desenvolvidas ações coletivas que estimulam a 
participação ativa das pessoas. Ou seja, não há como ignorar a forte relação existente 
entre ESF e saúde mental.  
Há também a necessidade de se trabalhar, de forma articulada, com outros 
serviços da rede comunitária, o que reforça a importância do trabalho intersetorial na 
busca de atender às demandas da população usuária de álcool e outras drogas. Cabe 
destacar que esse público é alvo de atenção do SUS e das demais políticas 
(educação, assistência social, segurança, entre outras). Acessá-las é um direito 
constitucional. Sobre isso, os ACS discorrem: 
eu acho que a gente pode também indicar isso, o paciente já participar dos 
grupos disponíveis na unidade, ou fora dela, que às vezes tem outros meios 
que não é aqui na Secretaria de Saúde, mas que dão suporte também para 
a comunidade. Tem ali aquela Escola Parque que às vezes tem curso, tem 





Porque na história eu descobri o usuário, que tem que saber para onde 
encaminhar e o que vai dar de direção para ele depois [...] saiba que na clínica 
tem os grupos disso, os grupos daquilo, tem os alcoólicos anônimos [...] nas 
áreas que têm [...] tem os CAPS que é porta aberta, para a família também. 
(GF2) 
Nas falas acima, é possível perceber a ideia de um trabalho articulado intra e 
intersetorialmente, seja com equipamentos de saúde, como o CAPS AD, com os 
Alcoólicos Anônimos ou com a Educação, conforme mencionado. Parte-se ainda da 
compreensão de que a AB tem um papel preponderante que passa pela articulação 
em rede.  
Sobre isso, Santos e Ferla (2017) referem que, na configuração atual das 
políticas de atenção à saúde, a AB, além de ser porta de entrada, também deve mediar 
a trajetória do usuário nos outros serviços.  
No que tange à rede de atendimento ao usuário de álcool e outras drogas, vale 
dizer que ela engloba desde os familiares aos profissionais, organizações 
governamentais e não governamentais. É necessário que haja interação constante, 
cada um dentro do seu escopo e apoiando-se de forma mútua. Assim, a rede 
atendimento é um mecanismo capaz de criar variados acessos, que acolhe, 
encaminha, previne e oferta opções de tratamento (MATOS, 2012). Trata-se de uma 
rede dinâmica, onde as pessoas e instituições interagem de modo a cuidar da 
população usuária de álcool e outras drogas e de seus familiares.  
Vislumbrar o trabalho em rede a partir de um curso de capacitação remete à 
importância da EPS como uma educação transformadora, que reconhece as práticas 
profissionais como definidas a partir dos mais diversos fatores e valoriza o trabalho 
como gerador de conhecimentos, conforme apontam Peduzzi et al. (2009).   
No processo de formação ofertado aos ACS, a EAD foi a modalidade de 
educação que facilitou o acesso aos conhecimentos e à troca de saberes no campo 
do álcool e outras drogas. A flexibilidade de tempo para estudar, aliada ao fato de 
evitar deslocamentos, aparece como aspecto favorável:  
E você pode ter esse material a todo tempo, não precisa ser na parte da 
manhã [...] Eu só fazia quase 23h00 os treinamentos. Depois que terminava 
tudo aqui, voltava para casa, cuidava tudo em casa, que estavam todos 
dormindo, que eu podia ter condições de prestar atenção, de ler e de 
responder. Então era no meu horário, no meu tempo. (GF2) 
A EAD favorece nossa formação sim. Favorece porque, igual, os cursos do 




madrugadinha, na L2. Nossa, é muito difícil pra gente. São dois dias. Esse 
aqui, você faz em casa, no seu horário. (GF1) 
Diante das falas, faz-se necessário cada vez mais pensar em processos de 
formação que contemplem as demandas apontadas pelos profissionais, conforme 
propõe a EPS, e que levem em consideração o contexto social, econômico e político 
em que eles estão inseridos.  
Um dos grupos focais referiu ter participado de uma capacitação presencial 
ofertada pela SES/DF acerca da aplicação do questionário Alcohol Use Disorders 
Identification Test (AUDIT)2, avaliado positivamente e considerado bem esclarecedor 
porque tiveram dois profissionais: o psiquiatra e a psicóloga, que explicaram 
biologicamente como funciona a dependência. (GF1).  Essa formação ocorreu depois 
do curso ofertado pelo Obsam. 
Sabe-se que os ACS têm papel estratégico na ESF, como dito anteriormente. 
Entretanto, como apontam Queiroz, Silva e Oliveira (2014), eles recebem 
capacitações elementares, de modo que há a necessidade de a EPS diminuir, de 
maneira gradativa, as lacunas existentes em seus cotidianos de trabalho. Apesar de 
o GF1 destacar a importância de capacitações presenciais, a EAD favorece os 
processos de formação da EPS em um contexto em que o conhecimento cresce de 
maneira célere. Ademais, as barreiras como distância e tempo são superadas, 
conforme apontam Ortiz, Ribeiro e Garanhani (2008).  
Inserir os ACS em processos de capacitação de EPS, na modalidade EAD, 
acerca da temática de álcool e outras drogas, não só contribui para a inclusão digital 
dos agentes, como democratiza conhecimentos e pode favorecer a mudança de 
práticas profissionais e institucionais na AB, no que se refere ao cuidado ofertado à 
população usuária de SPA. Os grupos focais reforçaram que para garantir um cuidado 
ampliado é possível cuidar dessa população nas UBS e articular a rede que pulsa no 
território. 
 
                                            




Classe 4 – Limites, potencialidades e desafios na oferta de cuidado à população 
usuária de álcool e outras drogas  
A classe 4 trata dos desafios, limites e potencialidades identificados pelo ACS 
para intervenção no campo do álcool e outras drogas. Aborda os limites, 
potencialidades e desafios para a intervenção com a população usuária de 
substâncias psicoativas. Entende-se que os limites que serão aqui apresentados não 
se constituem como barreiras intransponíveis. Entretanto, são elementos que 
dificultam a oferta de cuidado adequada às pessoas que fazem uso de SPA e podem 
inviabilizar uma melhor expressão das competências dos ACS.  
As limitações para intervir com a população usuária de álcool e drogas, 
segundo as narrativas dos grupos, giram em torno das seguintes questões: 
infraestrutura das UBS; diminuição de recursos humanos; demanda excessiva de 
trabalho; ausência de transporte para deslocamento; e a compreensão dos demais 
integrantes da ESF acerca da problemática do uso de álcool e outras drogas. 
Sobre a infraestrutura, os ACS destacam os limites do espaço físico para 
melhor privacidade e acolhimento do usuário e a falta de transporte para realizar 
visitas domiciliares, tendo em vista a ampla cobertura territorial.  
O espaço físico lá faz muita falta para a gente [...] Se a gente tivesse uma 
sala que fosse [...] a gente se sentiria até mais motivado para fazer grupos 
com pessoas que têm problemas com drogas, entendeu? E tendo dificuldade 
também na questão do transporte da Secretaria. Às vezes você quer fazer 
uma ação [...] eu já fiz muita visita domiciliar com médico, com enfermeiro, no 
meu carro particular. Hoje eu não faço mais, mas eu já fiz muito [...] Então a 
gente já deixa nosso serviço prejudicado também. Então a gente, com tudo 
isso, acaba ficando desmotivado porque às vezes a gente até tem vontade 
de fazer, mas por essas dificuldades a gente fica desanimado e 
desestimulado. (GF1) 
Ela precisava de uma sala, e como é que você fala para uma pessoa que 
chega com um pedido de socorro, falando [...] já é tão constrangedor para ela 
sair da casa dela e chegar ao ponto de dizer, quando ela vem é porque ela 
está precisando de socorro mesmo, de ajuda. E a recepção ali é complexa, 
quem fica ali sabe. É lotado e é o tempo todo gente que chega estressada, 
gente que chega assim, quero atendimento agora. E você chega com uma 
pessoa dessa, não pode deixar ir embora. Como receber se a gente não tem 
espaço? A gente tem que procurar um meio. (GF2) 
A nossa dificuldade maior é a extensão, a nossa área é uma área extensa [...] 
é muito grande, o acesso é difícil, então muitos locais para a gente visitar é 
só com carro, então a gente tem muitas dificuldades de ir atrás das famílias 
às vezes, às vezes não tem carro para a gente ir atrás, então dificulta um 





As questões pertinentes à ausência de uma infraestrutura acabam por 
inviabilizar um cuidado mais adequado por parte dos ACS nos espaços físicos da 
UBS. Identifica-se a falta de uma estrutura com ambiência adequada, como sugere a 
PNH, e um complicador representado pela ausência de veículo para deslocamento e 
garantia de visitas domiciliares.  
Ressalta-se que a visita domiciliar é um importante instrumento no trabalho da 
ESF, servindo para estabelecer vínculos com as pessoas e seus núcleos familiares, 
gerar maior responsabilidade dos profissionais com as necessidades de saúde da 
população, compreender a dinâmica familiar e a vida social (CUNHA; SÁ, 2013). 
Fazendo o recorte para a população usuária de álcool e outras drogas, a visita 
domiciliar assume um caráter importante pois, segundo Schrank e Olschowsky (2008), 
ela funciona como um acolhimento realizado fora das instituições, que permite 
compreender a dinâmica familiar e os problemas sociais enfrentados pelos usuários. 
 Além disso, ela pode ter um caráter motivacional no sentindo de sensibilizar o 
usuário e seus familiares para adesão ao tratamento, conforme afirmam Figlie, Bordin 
e Laranjeira (2010). Portanto, a ausência de transporte que inviabiliza a visita 
domiciliar, quando o território é extenso e um veículo torna-se indispensável, limita a 
oferta de cuidado aos usuários de álcool e outras drogas. Tal situação atua como uma 
barreira de acesso ao direito à saúde. 
Entretanto, nem só pela ausência de transporte, algumas atividades, dentre as 
quais a visita domiciliar, deixam de ser realizadas. A diminuição de recursos humanos 
acarretando sobrecarga de trabalho também surge como um fator limitante, presente 
nas falas dos profissionais 
[...] os agentes foram remanejados [...] redividindo toda a área [...] destampou 
os buracos todinhos [...] Quantidade de pessoal para trabalhar é pouca, a 
demanda é muito grande. (GF2) 
E a população é muito grande, dois ACS para atender 2.400 pessoas. Como 
é que é pra a gente abordar mais de 2000 pessoas? (GF2) 
A partir das ponderações trazidas por esse grupo é importante destacar as 
modificações ocorridas na APS no Distrito Federal, a partir de fevereiro de 2017, 
quando as portarias nº 77 e nº 78, editadas pela Secretaria de Estado de Saúde do 
Distrito Federal (SES/DF) estabeleceram a Política de Atenção Primária à Saúde e 




(DISTRITO FEDERAL, 2017a, 2017b). Nesse contexto de mudanças, alguns gestores 
readequaram a configuração das ESF e, para isso, alguns profissionais, dentre eles 
os ACS, passaram a compor outras equipes, o que favoreceu a descontinuidade do 
trabalho desenvolvido anteriormente. Ressalta-se que tal remanejamento não foi 
vivenciado pelos profissionais do GF1.  
No que concerne à quantidade de pessoas acompanhadas pelo ACS, a PNAB 
(BRASIL, 2017b) prevê que, em áreas de risco, dispersão territorial e vulnerabilidade 
social, a cobertura chegue a 100% da população, mas o número máximo por ACS é 
de 750 pessoas. Portanto, o quadro apontado pelo grupo focal 2 sinaliza para uma 
sobrecarga de trabalho, o que compromete a saúde do trabalhador e a oferta de 
serviços no território, conforme descrito: 
Estamos com menos ACS porque o ACS adoece por causa de tudo isso, e 
pega licença mesmo psiquiátrica, porque não dá conta de levar adiante. 
Quem não pegou ainda é porque está por fio assim de pegar [...] Fora que a 
gente é relocada aqui dentro da própria unidade para estar cobrindo técnico 
quando não pode [...] é ali na recepção. (GF2) 
É válido destacar que aos ACS são confiadas múltiplas tarefas com elevado 
nível de exigências e responsabilidade. Portanto, a depender do ambiente, da forma 
como o trabalho é organizado, das condições e do preparo dos profissionais para 
executá-lo, as atividades do ACS podem levar ao adoecimento, conforme afirmam 
Camelo, Galon e Marziale (2012).  
Além de interferir de maneira negativa na saúde do trabalhador, a sobrecarga 
de trabalho ocasionada por uma demanda excessiva, aliada à 
diminuição/readequação de recursos humanos, também compromete a atenção aos 
usuários de álcool e outras drogas, segundo os ACS apontaram:  
Uma coisa que ela colocou e eu lembrei que é a questão da demanda, a 
nossa demanda é sempre muito maior do que a gente consegue atender, 
então às vezes a gente acaba dando preferência para aquele paciente 
diabético, aquele paciente que tem risco de vida. Não que esses não tenham, 
que igual ela relatou, um se suicidou, mas no nosso cotidiano, no nosso 
trabalho diário, a gente dá prioridade [...] acaba dando prioridade para o 
paciente que é hipertenso, para o paciente que é diabético, ou uma gestante 
que está talvez com alguma complicação, e a gente acaba esquecendo desse 
público que é tão importante quanto os outros, mas que às vezes acaba 
ficando esquecido. (GF1) 
Assim, às vezes a gente não consegue falar com o médico, às vezes a gente 
tem uma coisa com o paciente desses que são usuários de drogas para dizer, 




que usar o horário de almoço dele, enquanto ele come para falar com ele, 
porque se não for, a gente não consegue. (GF2) 
Os ACS pontuaram nos grupos focais a demanda excessiva como um fator 
que dificulta o diálogo com o médico, mas também, que de alguma forma induz a 
priorizar atendimento aos usuários do SUS que apresentem doenças crônicas, como 
hipertensão e diabetes. Entende-se que essa priorização passa por uma falta de 
compreensão das equipes de ESF acerca do uso abusivo, da dependência química 
e de suas implicações para a saúde. Sobre o entendimento das equipes, os grupos 
discorrem que existe uma abordagem predominante que prioriza determinadas 
demandas. Essa priorização mais ressaltada em um dos grupos pode ser identificada 
nas seguintes situações: 
vamos dizer assim, “o bêbado”, a pessoa embriagada, aí parece que o povo 
não está nem aí, parece que ele está bêbado porque ele quer [...] Aí entra 
naquela questão que a menina falou. Eles dão mais importância ao diabético, 
a um hipertenso. Para ti ver. No dia da reunião ela fala, fala do paciente que 
tem problemas por causa de bebida. No final termina a reunião, todo mundo 
vai embora, ninguém nem lembrou mais. É o preconceito. (GF1) 
O tratamento é diferenciado, porque se eu chegar lá e falar que tem um 
hipertenso ou diabético que está dando problema, não quer tomar o remédio, 
mas está tendo um monte de reações e tudo, eu tenho certeza: próxima visita 
na casa daquela pessoa. E já numa pessoa que é usuário de álcool, eu já 
tenho [...] ainda mais falando que a pessoa é resistente. (GF1) 
Acerca de priorizar pessoas com problemas crônicos, sobretudo no que se 
refere aos cardíacos, Corrigan et al. (2003) refletem que doenças relacionadas ao 
coração ou câncer são compreendidas como não controláveis e, por essa razão, 
podem despertar compaixão e por consequência, desejo de ajudar.  
Trazendo essa reflexão para o campo do álcool e outras drogas, é possível 
afirmar que uma das características da dependência de substâncias é essa ausência 
de controle quando o indivíduo utiliza compulsivamente a droga e persiste no seu uso, 
em que pesem os problemas de saúde e sociais acarretados. Conforme afirmam 
Figlie, Bordin e Laranjeira (2010, p. 5), “a dependência é o consumo sem controle, 
geralmente associado a problemas sérios para o usuário”.  
Portanto, a falta de controle é uma questão relevante para os usuários de SPA 
que são dependentes. Entretanto, a relação do ser humano com as substâncias 
psicoativas ainda são percebidas pelo viés moralizante (SILVEIRA; MARTINS; 
RONZANI, 2009), o que interfere de maneira negativa no cuidado ofertado aos 




Nessa lógica do cuidado à população usuária de SPA, o ACS nem sempre 
reconhece a relevância de seu papel e destaca o saber médico, cuja habilidade é 
ressaltada, tal como descrito a seguir: 
A gente acaba ficando com medo de conduzir a uma resposta, e o meio de 
conseguir fazer os rodeios para chegar até a resposta. Eu achei muito 
interessante que eu visitei um paciente usuário de álcool com um médico e 
aqui eu passei tudo o que estava acontecendo porque eu já sabia, mas na 
visita é interessante o jeito como ele foi conduzindo as perguntas até chegar 
as respostas que ele precisava ter do paciente, foi muito interessante. Ele não 
conduzia uma resposta. Igual essa, fazia uso de álcool. “Sim ou não?”, não é 
assim. Ele tem uma habilidade bem grande para chegar lá, sabe? (GF1) 
No relato de um ACS, ele conta sobre uma situação/caso já partilhada com o 
médico, antes de uma visita domiciliar, mas, ao fazer sua fala no grupo o que mais 
importou na visita foi a forma como o outro profissional de saúde conduziu a 
intervenção. Nessa fala, o ACS não parece perceber que os subsídios fornecidos ao 
médico sobre a pessoa/família que seria visitado foram importantes para o êxito da 
visita.  
Existe um trabalho conjunto, mas o Agente Comunitário de Saúde, nesse 
contexto, não referencia sua intervenção, ela é subalternizada. O saber médico é mais 
uma vez evidenciado, havendo uma relação de poder fundamentada no saber 
profissional e no poder institucional, ao passo que o ACS, mesmo com seus múltiplos 
saberes, vê seu exercício de poder diminuído na ESF. 
Sabe-se que esse reconhecimento dos saberes de outros profissionais da ESF 
não se limita apenas ao conhecimento no campo do álcool e outras drogas. Peres et 
al. (2011) refletem sobre a hierarquização existente nas equipes de saúde e apontam 
que os que possuem um saber técnico especializado ou formação superior assumem 
uma posição de destaque. Diante disso, os mesmos autores reforçam a necessidade 
da horizontalização das ações na ESF, onde as responsabilidades possam ser 
compartilhadas entre os membros das equipes de saúde.  
Em consonância com esses autores, Sakata e Mishima (2012) tratam acerca 
da relação dos ACS com pessoas que apresentam maior conhecimento técnico. 
Existem ocasiões em que eles não se sentem preparados para questionar ou assumir 
algum posicionamento diante de trabalhadores de nível universitário. 
Toda essa reflexão nos remete a Foucault (2007) quando destaca que saber e 




tenha sido estabelecido. O saber constitui relações de poder. E o poder produz saber. 
Para o autor: 
O exercício do poder cria perpetuamente saber e, inversamente, o saber 
acarreta efeitos de poder [...] eles estão integrados, e não se trata de sonhar 
com um momento em que o saber não dependeria mais do poder [...] não é 
possível que o poder se exerça sem saber, não é possível que o saber não 
engendre poder (FOUCAULT, 2007, p. 141-142). 
É válido acrescentar o caráter circular que o poder possui. Ou seja, ele não é 
propriedade de uma ou de outra pessoa. Conforme Foucault (2007), o poder circula, 
ou melhor, só funciona em cadeia e se exerce em rede nas suas malhas. “Os 
indivíduos não só circulam, eles estão sempre em posição de exercer este poder e de 
sofrer sua ação” (FOUCAULT, 2007, p. 183). 
A partir das reflexões sobre saber e poder e a maneira como eles estão 
implicados, é possível inferir que investir em processos de formação direcionados aos 
ACS pode contribuir para que esses profissionais se desloquem da condição de 
subalternidade, passem a identificar seus saberes, a falar abertamente sobre eles, a 
multiplicá-los, reforçar sua relevância na equipe e ampliar seu exercício de poder nos 
espaços de trabalho.   
Outra questão levantada pelos profissionais em um dos grupos focais, que 
também está ligada ao poder, refere-se ao encaminhamento dos usuários de SPA aos 
serviços da rede. Segundo a narrativa abaixo, identifica-se a existência de limites da 
atuação do ACS expressos em seu processo de trabalho, conforme assinalado: 
na verdade, a gente não tem autonomia para chegar e dizer assim, “olha, está 
aqui o encaminhamento”: vai. Não posso dizer isso. Então eu posso saber 
para onde direcionar, mas eu não tenho autonomia para chegar e dizer, “eu 
dou o encaminhamento, tu vai fazer isso e isso” [...] se a gente tivesse 
autonomia, isso seria ótimo porque a gente que está lá dentro no contexto da 
família, a gente está vendo a situação, a pessoa está precisando naquela 
hora, às vezes ela está na área dela, lá embaixo, e aí ela tem que vir aqui 
procurar um profissional que possa fazer isso para ela ir lá. Autonomia para 
abordar a gente tem, para encaminhar não, nós não temos. Isso não foi dado 
prá gente. (GF2) 
Definir que uma pessoa usuária de SPA compareça até a UBS para ser 
encaminhada a um serviço especializado, enquanto o ACS está no território e pode 
encaminhar, não só desvaloriza o trabalho do profissional como torna moroso um fluxo 
de encaminhamento que pode ser efetivado a partir do acolhimento do ACS no local 




Diante do exposto, pode-se depreender que é necessário pensar em 
estratégias para que o trabalho em equipe seja desenvolvido como propõem Almeida 
e Mishima (2001), para que a relação entre os profissionais da ESF seja de 
complementariedade, interdependência e de autonomia com um saber próprio. As 
autoras explicam que a articulação desses aspectos não se dá de maneira rápida e 
nem depende de uma única categoria profissional. É necessário um esforço 
permanente para que uma ideia de equipe-integração seja implementada e, assim, 
serão integrados os conhecimentos disponíveis nos locais de trabalho, nos espaços 
de formação e de produção de conhecimento.   
Em que pesem as dificuldades apontadas, cabe dizer que, nas narrativas dos 
grupos focais, as equipes se constituem como um potencial importante, sobretudo no 
que se refere às reuniões semanais. Os ACS valorizam os espaços de reuniões, 
considerados por eles como estratégicos: 
Então as reuniões de equipe, elas são muito boas para o feedback das 
consultas que a gente agendou, pra gente passar os casos, os novos 
acolhidos, e também a resposta dos outros, dos casos que a gente deixou na 
reunião da semana anterior. (GF2) 
a gente discute os casos, toda reunião de equipe a gente prioriza os casos, 
enfermeiro, médico, já sabem quem é a pessoa que precisa, às vezes eles 
sugerem as visitas, “vamos, hoje tal caso, na casa de fulana, sicrano”, “na 
área de fulano e sicrano”. (GF1) 
As reuniões têm um caráter de organização e planejamento do trabalho, mas 
pode-se perceber pelos relatos acima que são também um espaço onde o ACS 
apresenta suas demandas e obtém respostas sobre os encaminhamentos realizados 
em torno dos casos discutidos previamente.  
Sobre a ideia de planejamento do trabalho, Santa Cruz et al. (2008) afirmam 
que a reunião de equipe é o espaço destinado à discussão da problemática do 
trabalho e é onde as intervenções que serão realizadas no território, na equipe e/ou 
na comunidade são definidas, o que favorece a gestão coletiva na elaboração das 
atividades.  
Somando-se à ideia da reunião de equipe como potencial, o apoio do Núcleo 
Ampliado Saúde da Família (NASF) também foi apresentado como um suporte 
importante, a partir da realização do matriciamento, no qual as equipes, de forma 




terapêutica, para os usuários que apresentam sofrimento psíquico e/ou são usuários 
de substâncias psicoativas, como preceituam Chiaverini et al. (2011). 
As falas atribuem as reuniões de matriciamento como espaços de apoio.  
Mas tem aquela reunião, como é que chama? Matriciamento do NASF 
juntamente com a equipe. A própria enfermeira pega todos esses casos que 
no caso a gente leva para a equipe, já tem tudo escrito no caderno com 
endereço, específico de cada um, cada particularidade de cada histórico de 
cada paciente, e tem matriciamento do NASF, leva para eles e o NASF vai e 
faz a visita junto com ACS. (GF1) 
Tem reuniões semanais. Tem [...] a gente passa para a equipe, passa os 
casos para a equipe, a gente tem autonomia de agenda esse paciente, numa 
consulta, tanto para a enfermeira como o médico. A partir dessa reunião de 
equipe é que ele passa, se for o caso, no psicólogo, uma assistente social, 
que a gente tem o NASF que nos apoia, dá o matriciamento para a gente. 
(GF2) 
As visitas domiciliares, já descritas anteriormente, acontecem a depender da 
disponibilidade de transporte para deslocamento. Quando realizadas, elas se mostram 
como um importante potencializador do trabalho. O grupo focal 1 identifica a visita 
domiciliar como um instrumento de intervenção eficaz. Para ele, 
Além de trazer o caso para a equipe, a gente pode levar a equipe lá também, 
que a equipe indo lá além do que a gente relata, no ambiente que a pessoa 
mora, a equipe toda junta pensa melhor. E vê lá o ambiente, como que a 
pessoa vive. (GF1) 
No âmbito dos desafios destaca-se a importância de seguir o processo de 
sensibilização e formação acerca da redução de danos (RD), na perspectiva 
apresentada por Gomes e Dalla Vecchia (2018) quando reconhecem que a RD 
respeita a singularidade dos sujeitos, reforça a autonomia e emancipação das 
pessoas.  
A compreensão da abstinência como uma forma de intervenção profissional é 
verbalizada pelos ACS. Tal atuação converge com o modelo tradicional de tratamento 
focado nos prejuízos que as SPA trazem.  
Porque se você quer abordar um paciente para ver se ela quer parar, você 
tem que falar, saber o prejuízo que está provocando. GF2  
[...] É fácil falar maconha, álcool. Mas e aí, qual é o malefício que ela faz à 
saúde, ou a cocaína, ou crack, ou seja, qual a droga for? O que de ruim ela 
tem pro paciente? Acho que a gente precisa falar disso, sabe? GF2 
Para Torres (2006), muitos dos usuários não compartilham do desejo de 




Destaca-se ainda que essa concepção de que a droga apresenta uma essência 
negativa pode engendrar uma compreensão limitada do fenômeno (MARTINS; 
MACRAE, 2010). 
Quando se busca perceber o uso da droga apenas por seu aspecto prejudicial, 
isso pode interferir na escuta do usuário e inviabilizar a construção de um possível 
vínculo. Se a abordagem é feita no intuito de saber se a pessoa deseja parar de usar 
a substância, pode-se suprimir um diálogo com o sujeito acerca de sua relação com a 
droga e os significados dela em sua vida. Mais uma vez a possibilidade de vínculo 
pode ser fragilizada.  
Entretanto, no mesmo grupo (GF2) em que as falas versavam sobre 
abstinência e acerca de uma percepção das drogas pelo viés negativo, há também 
ponderações importantes sobre a redução de danos, o que mostra a perspectiva 
dialética presente no diálogo sobre AD. Vale ainda dizer que a RD não rejeita ou se 
contrapõe à abstinência.  
Diante dessa compreensão observa-se uma abertura para refletir acerca da 
prática cotidiana, o que denota uma necessidade de novos processos de formação 
com foco em RD. 
Nem que seja a pessoa tentar usar com menos frequência possível, só para 
matar a abstinência mesmo, mas tentar conversar. O que vocês acham, 
gente?” (GF2) 
Redução de danos é uma das melhores coisas que podem ser ofertadas. 
Igual como nossa colega da equipe falou que esses pacientes sentem mesmo 
depois do cansaço do trabalho que é pesado, é carpir, poda, essa coisa toda, 
só vai mesmo relaxar com o álcool que, de fato, é conhecido que relaxa os 
músculos, relaxa o ambiente, então para relaxar o prazer dele é o álcool. E a 
reunião de conversa jogada fora e barzinhos. Porque não tem outra diversão, 
não tem um campo de futebol, não tem o forró dos velhinhos. (GF2) 
Na discussão propiciada por esse grupo, percebe-se uma visão mais ampla da 
RD que passa por um diálogo não impositivo, trata da diminuição do uso da 
substância, mas não apenas isso: reconhece a droga como fonte de prazer e indica 
percepção da ausência de fatores de proteção no território. Esse debate encontra a 
ideia de Lancetti (2016, p. 80) quando afirma que a RD, “no plano da proposta e na 
sua preciosa simplicidade, é redutiva, mas, quando analisada na sua capilaridade, é 




É válido ressaltar que o Decreto presidencial de nº 9.761, de abril de 2019, 
aprova a política nacional sobre drogas, que preconiza a abstinência em suas ações 
(BRASIL, 2019a). Entendendo que tal decreto caminha em rumos opostos à reforma 
psiquiátrica que, segundo Ziegelmann (2011), é contrária à segregação, à exclusão 
em espaços manicomiais, pois sufoca as singularidades das pessoas, faz-se 
premente fortalecer o debate sobre a RD nos espaços de saúde e realizar essa 
discussão de modo intersetorial, no intuito de garantir o envolvimento de outras 
políticas públicas.  
Outra possibilidade que se destacou a partir das falas dos grupos foi a oferta 
do mesmo curso de capacitação aos demais integrantes da ESF, tendo em vista a 
necessidade de favorecer a compreensão dos demais profissionais acerca da 
problemática do uso de álcool e outras drogas. Para os ACS, existe a necessidade de 
educação permanente em saúde para todos os integrantes da equipe, conforme 
descrito: 
Gente, às vezes, tipo assim. Eu vou falar, um médico da minha área, “não, 
aquele ‘bebim’, aquele ‘bebum’”, ele generaliza a pessoa como se ela fosse 
só aquilo. Só bebida, só cachaça. E eu acho que não é legal colocar rótulo 
na pessoa. Então esse curso abre a cabeça da gente, “poxa, aquela pessoa 
nunca foi só aquilo”. Alguma coisa aconteceu e desencadeou aquela 
situação. Então eu acho que é muito importante que toda equipe faça. (GF1) 
Todo mundo da equipe tinha que fazer para ter o mesmo conhecimento que 
nós adquirimos, o mesmo olhar, para desenvolver esse olhar [...] Até mesmo 
para estar transferindo para nós em uma conversa em uma reunião [...] seria 
bem interessante para discutir mesmo. (GF2) 
A ideia de formação, com base na EPS, remete à importância de uma educação 
problematizadora, capaz de construir coletivamente saberes, como sinaliza Paulo 
Freire (PAULA; SANTOS, 2014; ASINELI-LUZ, 2013). Diferentes pesquisadores da 
temática álcool e drogas na atenção básica destacam a importância de uma formação 
contínua, voltada aos profissionais das equipes de ESF, na perspectiva da EPS: 
Fernandes, Stein e Giugliani, (2015); Silveira, Martins e Ronzani, (2009); Batista e 
Souto (2017). 
Ressalta-se que não é atribuição exclusiva dos cursos de capacitação a 
formação de competências profissionais. Fatores relacionados ao trabalho, seus 
processos e contextos também podem favorecer ou não o desempenho dos 









7 CONSIDERAÇÕES FINAIS: AS QUESTÕES QUE 
INQUIETAM A ALMA 
 
Na Política Nacional (2017), a AB é apontada como a principal porta de entrada 
do SUS, coordenadora do cuidado e órgão que deve ordenar as ações e serviços 
disponibilizados na rede. Assumindo um papel central no território, é necessária a 
adoção de estratégias capazes de minimizar desigualdades e qualquer forma de 
exclusão direcionada à população usuária do SUS. 
Portanto, AB é um lugar plural, em que circulam todos os ciclos de vida e as 
peculiaridades que lhes são pertinentes. Refletir sobre a AB é falar de uma acolhida 
que está fincada nos territórios e que, por meio da ESF, garante uma proximidade 
com a população assistida. 
Na ESF, os ACS são os que assumem essa maior capilaridade: adentram as 
casas das pessoas, conhecem seus núcleos familiares e percebem suas dinâmicas, 
identificam problemas sociais e sanitários, são pontes entre as equipes e a população. 
Dentre as problemáticas identificadas, uma que cresce vertiginosamente é o 
uso de substâncias psicoativas e, em que pesem as particularidades e a complexidade 
da questão, se está no território é de importância da AB. Ademais, sabe-se que as 
pessoas que apresentam problemas de saúde decorrentes do uso de álcool e outras 
drogas não buscam com regularidade os serviços especializados no atendimento de 
tais demandas.  
Entretanto, ainda é comum a prática na AB de realizar encaminhamentos 
dessas pessoas aos serviços especializados da rede, antes mesmo de assegurar uma 
escuta qualificada, que possibilite uma maior compreensão de suas histórias de vida, 
e de avaliar a real necessidade de encaminhar.  
Acerca dos objetivos, o estudo alcançou as análises propostas inicialmente, 
destacando-se a análise das competências profissionais desenvolvidas pelos ACS 
com enfoque na abordagem do uso de álcool e outras drogas na AB. Além disso, o 
estudo logrou identificar as percepções sobre o curso de capacitação pelos 




possibilidades encontrados pelos ACS para intervenção efetiva com usuários de 
álcool e outras drogas na APS.  
Neste estudo foi possível perceber que seguir investindo em capacitação de 
modo continuado, pela ótica da EPS, contando com o apoio da EAD, contribui para a 
formação de competências que podem levar à construção de novos vínculos com a 
população usuária de álcool e outras drogas, aprimorando o acolhimento, como 
preceitua a PNH. A necessidade de formação é para toda a equipe ESF, que requer 
atenção especial para capacitação em RD.  
Dentre os resultados alcançados pode-se destacar os elementos do cotidiano 
dos profissionais, tendo como pano de fundo uma vivência crítica e comprometida 
com a realidade social dos usuários.  
O acolhimento humanizado à população usuária é um diferencial em todas as 
ações voltadas aos usuários e dependentes de SPA, ou seja, uma parte importante 
do cuidado em saúde da população usuária de álcool e outras drogas. Acolher 
devidamente foi apontado como a principal competência para a criação de vínculo. 
O estudo apontou que a construção de vínculos se dá para além da relação 
que o usuário tem com a substância, mostra o cuidado com a pessoa e o interesse 
em acolhê-la com base nas demandas de saúde do usuário e da sua rede de apoio. 
Para garantir a atenção à saúde é importante compreender qual a rede de apoio 
familiar ou comunitária à qual o usuário está ligado. 
Os ACS reconhecem essa rede como espaços dinâmicos que ultrapassam a 
extensão geométrica do território. Trata-se de espaços povoados por vínculos 
primários e secundários, compostos por pessoas e instituições. Os serviços de 
referência em saúde mental foram reconhecidos como espaços que acolhem os 
usuários.  
A necessidade de trabalhar, de forma articulada, com outros serviços da política 
de saúde e da rede intersetorial foi apontado como elemento fundamental para o 
atendimento das demandas da população usuária de álcool e outras drogas.  
Acerca da modalidade de educação adotada, o estudo possibilitou a 
identificação da EAD em articulação com a EPS como um recurso que facilita o acesso 




No que se refere aos limites e potencialidades identificados pelo ACS para 
intervenção no campo do álcool e outras drogas, foram identificadas como limitações 
a precária infraestrutura das UBS, a carência de recursos humanos, a demanda 
excessiva de trabalho, a ausência de transporte para deslocamento e a ausência de 
formação sobre o uso de SPA dos demais integrantes da ESF. 
As potencialidades apresentadas estão relacionadas à participação nas 
reuniões de equipe e às visitas domiciliares, as quais podem ser compreendidas como 
momentos estratégicos presentes no cotidiano profissional dos ACS. Trata-se de 
instrumentais técnicos-operativos.  
O estudo apontou a necessidade de ampliar o investimento em processos de 
formação direcionados a todos os profissionais da AB, com enfoque no fortalecimento 
da atuação dos ACS, para que esses profissionais passem a identificar e potencializar 
seus saberes.   
Sugere-se que novas pesquisas de caráter interventivo possam acompanhar o 
desenvolvimento das ações dos ACS no território, de modo a conhecer as práticas 
profissionais cotidianas das ESF e ressignificá-las, tendo em vista o terreno dialético, 
marcado por dinamicidade e contradições, em que que se insere o campo do álcool e 
outras drogas.  
Pensar em pesquisas de caráter interventivo na atenção às pessoas que fazem 
uso de álcool e outras drogas é contribuir para avançar no cuidado a essas pessoas. 
Para isso, faz-se necessária a construção de abordagens que privilegiem o sujeito 
para além da relação que ele possui com as substâncias, ampliando-se a visão para 
as mais variadas dimensões que constituem sua história de vida.  
Nesse sentido, resgatamos as competências requeridas no dispositivo legal 
para os ACS, que, em síntese, caracterizam o ACS como elemento estratégico na 
integração da ESF e da PNASM, desenvolvedor de ações integradas a equipes de 
ABS e dispositivos de atenção à saúde mental e, ainda, executor da promoção e 
cuidado em atenção psicossocial junto a famílias de usuários de SPA. 
Em confronto entre tais competências e as habilidades necessárias para 
elevação da atuação dos ACS a um grau de excelência, na forma extraída da pesquisa 
objeto deste estudo, permitimo-nos sugerir que a regulamentação da Lei Federal nº 




mecanismos que assegurem: (i) a ampliação do investimento em processos de 
formação de profissionais da Atenção Básica, de modo a alcançar todos os 
profissionais da ESF, preferencialmente na modalidade EAD em face dos custos 
envolvidos; (ii) o fortalecimento da atuação dos ACS, mediante previsão de articulação 
com outras políticas de saúde e com serviços da rede intersetorial; e (iii) investimentos 
em pesquisas, em especial aquelas que tenham como finalidade a identificação de 
ações de caráter interventivo que possam contribuir para o aprimoramento dos 
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Roteiro do Grupo Focal 
 
1) Como vocês avaliam a capacitação, na modalidade a distância, da qual vocês 
participaram voltada à problemática do uso de álcool e outras drogas? 
 
2) A partir do curso é possível identificar alguma mudança na forma de vocês 
abordarem as situações de uso de drogas no território? Se sim, quais? 
 
3) Como o curso influenciou o desempenho profissional de vocês (seja na relação de 
cuidado dos usuários, família, comunidade e equipe de trabalho)?  
 
4) Que competências (conhecimentos, habilidades, atitudes) vocês avaliam que 
necessitam ter para o cuidado das pessoas e das situações onde vocês identificam 
o uso de álcool e outras drogas? 
 
5) Depois dessa capacitação sobre ações preventivas ao uso de álcool e outras 
drogas, houve alguma modalidade de capacitação na área de álcool e outras 
drogas que foi ofertada para vocês no serviço? Se houve, como foi a experiência?  
 
6) Vocês consideram que a educação a distância é um recurso que pode ser usado 







7) Vocês recomendariam esse curso para os demais profissionais da sua equipe?  
 
8) Quais as dificuldades e facilidades encontradas hoje no cotidiano profissional de 
vocês no atendimento a usuários de álcool e outras drogas e seus familiares?  
 
9) Situação caso concreto – apresentado pelo grupo. A ideia é que os ACS tragam 
um caso concreto vivenciado por eles e a partir do que trouxerem, retoma-se a 
questão das competências para intervenção. As questões norteadoras serão as 
seguintes: Quais os conhecimentos necessários para essa abordagem? Que 
intervenções vocês propõem a serem feitas em torno do caso? Que condutas 
devem ser realizadas nesse contexto para o cuidado dessa/s pessoa/s? Que 






APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO APLICADO AOS PARTICIPANTES 





Universidade de Brasília 
Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares 
Núcleo de Estudos em Saúde Pública 
Observatório de Políticas de Atenção à Saúde Mental no Distrito Federal 
Capacitação de Agentes Comunitários de Saúde para ações preventivas ao uso de 
álcool e outras drogas 
 
 
Questionário Perfil Socioprofissional 
 
 
Idade ________  
Gênero declarado ______________________________ 
Número de sua equipe ESF?_________  
Tempo de atuação como ACS ______  
Tempo de atuação como ACS na sua equipe ______ 
Escolaridade:_____________________________ 
Se curso superior, qual? _____________ 
Você exerce alguma outra profissão? Sim (  ) Não (  )  
Se sim, qual? __________________ 
Você já realizou outros cursos na modalidade de educação a distância?  
Sim (   ) Não (   ) 























APÊNDICE D – TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DE 










































































ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP (UNB) 
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